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1. INTRODUÇÃO 
 
 

O QUE É UM PLANO MUNICIPAL DESANEAMENTO 

BÁSICO? 

O setor de saneamento no Brasil esteve estagnado por décadaspela 

ausência de normas reguladoras, falta de diretrizes claras para a prestaçãodos 

serviços e de indicações objetivas de fontes definanciamento. 

OProjetodeLeiFederalqueestabeleceuasdiretrizesparaPolíticaNacional 

deSaneamentoBásicofoiobjetodeváriosanosdedebatesetramitaçõesno 

CongressoNacional,atéaaprovaçãodaLeinº11.445,de05dejaneirode2007. 

Com a promulgação da Lei nº 11.445/07, essa página foi virada e seiniciou 

umanovaeraparaestesetornopaís.Definiu-seanovaPolíticaNacionalde 

Saneamentoeterminoucomovazioinstitucionalnosetorqueperduravapor mais de 

duasdécadas. 

O novo marco regulatório dispõe dos seguintes princípiosfundamentais: 

 

 Universalização do acesso ao saneamento - O serviço deveráser 

efetivamente acessado e usufruído por toda sociedade,oferecendo 

salubridade ambiental e condições de saúde para oscidadãos. 

 Integralidade - Visa a proporcionar à população o acesso a todosos 

serviços de acordo com suas necessidades. Se o serviço fornecessário, 

aindaqueousuárioassimnãoentendaenãopossaremunerá-lo,este princípio 

garante que ele será colocado à disposição da populaçãode forma 

efetiva oupotencial. 

 Prestação dos serviços de forma adequada à saúde pública e àproteção 

domeioambiente,àsegurançadavidaedopatrimôniopúblicoeprivado, 

habilitando a cobrança de tributos - São os serviços desaneamento. 
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 Adoção de métodos, técnicas e processos que consideremas 

peculiaridades locais e regionais - De regra, os serviços desaneamento 

são executados sob a ótica do interesse local, tomando-se porreferência 

o Município, operando-se excepcionalmente de forma regional, emboraa 

Bacia Hidrográfica deva ser considerada como unidade deplanejamento, 

racionalizandoasrelaçõeseaçõesdosdiversosusuáriosedosatores das 

áreas de saneamento, recursos hídricos e preservaçãoambiental. 

 Articulaçãocomaspolíticasdedesenvolvimentourbanoeregional,de 

habitação,decombateàpobrezaedesuaerradicação,deproteção ambiental, 

de promoção da saúde e outras de relevante interessesocial 

voltadasparaamelhoriadaqualidadedevida,asquaisosaneamento 

básicosejafatordeterminante-Refleteanecessidadedearticulação entre as 

ações de saneamento com as diversas outras políticaspúblicas. 

 Eficiência e sustentabilidade econômica - A eficiência nãosignifica 

apenas prestar serviços, mas sim buscar formas de gestão dosserviços 

de maneira a possibilitar a melhor aplicação dos recursos, expansãode 

rede e depessoal. 

 Utilizaçãodetecnologiasapropriadas,considerandoacapacidadede 

pagamentodosusuárioseaadoçãodesoluçõesgraduaiseprogressivas. 

- A falta de condições econômicas do usuário não é fator inibidor paraa 

adoção de melhores tecnologias, e o princípio deixa explícitaa 

necessidade de implantação dos serviços, ainda que de forma graduale 

progressiva. 

 Transparência das ações, baseada em sistemas de informaçõese 

processos decisórios institucionalizados - O que se pretende édar 

transparênciaàsaçõesfundamentaiseaosprocessosdedecisãona 

gestãodosserviços,exigindo-seacriaçãodeConselhosMunicipale Estadual 

deSaneamento. 
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 Controle social - Por meio de tal princípio, há a possibilidadede 

discussões pelos representantes da sociedade, preferencialmentepelos 

Conselhos instituídos para esse fim, em torno das opções técnicasque 

poderão ser adotadas pelos gestores dos serviços de saneamento,sem 

a violação do princípio da discricionariedadeadministrativa. 

 Segurança, qualidade e regularidade - Por segurança equalidade, 

entenda- se a eficiência da prestação do serviço e o respeitoà 

incolumidade dos consumidores; e, por regularidade, aprestação 

ininterrupta. 

 Integraçãodasinfraestruturaseserviçoscomagestãoeficientedos recursos 

hídricos. A titularidade da água-bruta, matéria-prima, nãose confunde 

com a titularidade da prestação de serviçosaneamento-água, podendo 

ser exigida a outorga, contudo ambos deverão ter suasgestões e 

infraestruturas manejadas de formaintegrada. 

Se dentro do seu território, a prestação dos serviços de saneamentobásico 

de competência do município, cabe ao município na qualidade depoder 

concedente, estabelecer as condições em que o serviço deve serprestado. 

Cabe também aos municípios a indelegável responsabilidade daelaboração 

dosPlanosdeSaneamentoBásico,oinstrumentolegaldeplanejamentosob pena de 

tornarem inválidos os contratos que tenham por objeto a prestaçãodos 

referidosserviços. 

O artigo 19 da Lei nº 11.445/2007, define que os Planos deSaneamento 

podem ser elaborados especificamente para cada serviço prestado, desde que 

atendam as condições mínimas de abrangência quanto ao seuplanejamento 

individual. 

Este planejamento deverá abranger nomínimo: 

 

 Diagnóstico da situação atual e seusimpactos; 
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 Diretrizes Objetivos e Metas (curto, médio e longoprazo); 

 Programas, Projetos e Ações para atingir Objetivos eMetas; 

 Ações para Emergência eContingências; 

 Previsão de Índices Mínimos deDesempenho; 

 Mecanismos e Procedimentos para Avaliação Sistemática da Eficiênciae 

Eficácia das AçõesProgramadas. 

O planejamento dos serviços de saneamento aparece comoimportante 

instrumento no qual deverão ser definidas todas as questões técnicasdos 

serviços,aformadesuaprestação,osobjetivosaseremalcançadoseosmeios para 

verificar se as ações propostas estão sendocumpridas. 

Essasexigênciassãoaltamentesalutaresedenotamaseriedadecomqueo 

legislador tratou o assunto. Dessa maneira, percebe-se que o planejamentodos 

serviços de saneamento assume papel relevante, com intuito de direcionaro 

modo como são prestados os serviços, bem como garantir a boa execuçãodos 

mesmos. 
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2. PLANO NÃO ÉPROJETO 
 

Cabe esclarecer que plano não é projeto. Plano é a idealização desoluções. 

Projetoéamaterializaçãodaquelasideiascomvistasalevantamentodecustos, 

necessidades e dificuldades a serem superadas. Execução é a colocaçãoem 

prática daquilo que foi idealizado e projetado. Vejamos oconceito: 

Plano é o que envolve a formulação sistematizada de um conjuntode 

decisões integrantes, expressas em objetivos e metas e que explica osmeios 

disponíveis e/ou necessários para alcançá-los, num dadoprazo. 
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3. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃODEMOGRÁFICA 
 

PalminópoliséummunicípiobrasileirodoestadodeGoiás.Recebeuesta 

denominaçãoporestarlocalizadaentreascidadesgoianasdePalmeirasde Goiás 

eFirminópolis. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE,2008), 

omunicípioestálocalizadonaMesorregiãoSulGoiano,MicrorregiãoValedoRio 

dosBois,efazdivisaterritorialcomomunicípiodeJandaia,Paraúna,Palmeiras de 

Goiás, Turvânia e São João da Paraúna (Figura 1 e2). 

 
 

 

 

 

Figura 1 - Município de Palminópolis (Fonte: Wikipédia2013). 
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Figura 2 - Vista da cidade de Palminópolis (Fonte: Google Maps2013). 
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4. ASPECTOSHISTÓRICOS 
 

Conhecer a origem e o desenvolvimento do processo de ocupaçãodo 

território nos permite compreende-lo de forma contextualizada e,assim, 

transformá-lo. 

Em 1949, Filogônio Sardinha de Sá e Livertino Pereira de Moraispediram, 

em doação, a área de 11.000 m² aos proprietários da fazenda São Bento,Isac 

Gomes e José Geraldo Lopes. Com a doação do terreno surgiram asprimeiras 

construções, dando início ao povoado de SãoBento. 

O topônimo foi alterado para Palminópolis devido à proximidadecom 

Palmeiras de Goiás e Firminópolis e por sugestão de Filogônio Sardinha deSá. 

PelaLeiMunicipalde7dejulhode1953opovoadofoielevadoadistrito, 

conservandoseuantigonome,sendoaseuprimeirosubprefeitoWaldemar Custódio 

da Silva, que exerceu o cargo até1957. 

Formação Administrativa: Distrito criado com a denominaçãode 

Palminópolis,ex-povoado,pelaLeiMunicipalnº84,de07-07-1953,noMunicípio de 

Palmeiras de Goiás. No quadro fixado para vigorar no período de1954/9158 

oDistritodePalminópolisfiguranoMunicípiodePalmeirasdeGoiás.Assim 

permanecendo em divisão territorial datada no ano de1960. 

Elevado à categoria de município com a denominação de Palminópolis,pela 

LeiEstadualnº3476,de02-08-1961,desmembradodePalmeirasdeGoiás. Sede no 

antigo Distrito de Palminópolis, ex-povoado. Constituído doDistrito Sede, 

instalado em 1964. Em divisão territorial datada no ano de 1979,o município é 

constituído do Distrito Sede(IBGE). 
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5. RESÍDUOSSÓLIDOS 
 

A Prefeitura Municipal de Palminópolis é responsável peloplanejamento 

e execução, com regularidade e continuidade, da limpeza municipal, exercendo 

atitularidadedosserviços,independentementedosserviçosseremprestadosde 

formaindireta. 

Os serviços de limpeza municipal classificam-seem: 

 
I- Serviçosessenciaisdivisíveis-passíveisdedelegaçãoaparticular,por 

meiodeconcessãooupermissão,nostermosdalei:osserviçosdecoleta, 

transporte,tratamentoedisposiçãofinaldelixo,oriundodefontesidentificáveis; 

II- Serviços essenciais indivisíveis - os serviços gerais delimpeza 

municipal correlatos à manutenção da saúde pública e preservaçãoambiental 

para remoção, transporte, reaproveitamento, reutilização, tratamentoe 

disposição final do lixo, oriundo de fontesdispersas; 

III- Serviços complementares - os demais serviços de limpezae 

conservação municipal, entre os quais os realizados comfinalidades 

urbanísticas. 

As características socioeconômicas culturais e o volumepopulacional, 

detalhadosanteriormente,evidenciamquePalminópolisapresenta características 

de um município de pequeno porte e compopulação predominantemente 

urbana. A produção municipal de resíduossólidos 

apresentacaracterísticasheterogêneas,deorigemvariadaeprovenientede 

atividadesdiversas. 

Será apresentada a situação dos resíduos sólidos gerados nomunicípio 

dePalminópoliscomintuitodeconhecerasituaçãoatualdosmesmosparaentão 

avaliara  necessidade  de  melhorias  e  propor  um  novo  modelo  gestão de 
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resíduos. Entretanto, para melhor embasamento, entendimento eestruturação, 

aseguirserãoapresentadosumaexplanaçãoarespeitodotemaresíduasólidos. 

Conforme a ABNT (2004), resíduos sólidos são definidos comoresíduos 

nosestadossólidoesemissólido,queresultamdeatividadesdecomunidadede 

origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços ede 

varrição, inclusive lodos que não são passíveis de serem lançados emrede 

pública de esgotos ou corpos deágua. 

Existem diversas formas de classificação dos resíduos sólidos.Porém, 

destacam-se asseguintes: 

• por sua natureza física: seco emolhado; 

• por sua composição química: matéria orgânica einorgânica; 

• porsuaorigem;e 

• pelos riscos potenciais ao meio ambiente: perigosos, não inertese 

inertes (ABNT,2004) 

Tais classificações serão apresentadas de forma sucinta a seguir,uma 

vezoentendimentodasmesmaséessencialerelevanteparaaescolhadaestratégia 

de gerenciamento maisviável. 

De acordo com a COMPOSIÇÃOQUÍMICA: 

 
Orgânicos: restos de alimentos, folhas, grama, animais mortos,esterco, 

papel, madeira, etc. Algunscompostosorgânicospodemsertóxicos. 

Inorgânicos: vidros, plásticos, borrachas,etc. 

De acordo com aORIGEM: 

Os resíduos sólidos oriundos das atividades humanas nosambientes 

urbanosclassificam-seemdiversascategorias,emfunçãodesuanaturezae origem. 
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• Resíduos domiciliares (residenciais ecomerciais); 

• Resíduos públicos (resultantes das atividades de varrição,roçada, 

capinaeraspagemdeviaselogradourospúblicos,limpezade bocas-

de-lobo,etc.); 

• Resíduos de serviços de saúde;e 

• Outros. 

 
As descrições dos resíduos sólidos estão listadasabaixo. 

 
Resíduo Hospitalar: qualquer resto proveniente de hospitais eserviços 

de saúde como pronto-socorro, enfermarias, laboratórios de análisesclínicas, 

farmácias,etc.Geralmenteéconstituídodeseringas,agulhas,curativoseoutros 

materiaisquepodemapresentaralgumtipo de 

contaminaçãoporagentespatogênicos (causadores dedoenças); 

Resíduo Domiciliar: são aqueles gerados nas residências esua 

composiçãoébastantevariávelsendoinfluenciadaporfatorescomolocalização 

geográfica e renda familiar. Porém, nesse tipo de resíduo podemser 

encontrados restos de alimentos, resíduos sanitários (papel higiênico,por 

exemplo), papel, plástico, vidro, etc. Atenção: algunsprodutosqueutilizamose 

descartamosem casa sãoconsideradosperigosos e 

devemterumadestinaçãodiferente dos demais, 

preferencialmenteparalocaisdestinados 

aresíduosperigosos.Porexemplo:pilhasebaterias,cloro,águasanitária,desentupid

orde pia, limpadores de vidro, fogão e removedor de manchas,aerossóis, 

medicamentos vencidos, querosene, solventes,etc. 

Resíduo Agrícola: são aqueles gerados pelas atividadesagropecuárias 

(cultivos,criaçõesdeanimais,beneficiamento,processamento,etc.).Podemser 

compostos por embalagens de defensivos agrícolas, restos orgânicos(palhas, 

cascas, estrume, animais mortos, bagaços, etc.), produtos veterinários eetc. 
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Resíduo Comercial: são aqueles produzidos pelo comércio em geral.A 

maior parte é constituída por materiais recicláveis como papel epapelão, 

principalmente de embalagens, e plásticos, mas também podem conterrestos 

sanitários eorgânicos. 

Resíduo Industrial: são originados dos processos industriais. Possuem 

composição bastante diversificada e uma grande quantidade desses rejeitosé 

considerada perigosa. Podem ser constituídos por escórias(impurezas 

resultantes da fundição do ferro), cinzas, lodos, óleos, plásticos,papel, 

borrachas,etc. 

Entulho: resultante da construção civil e reformas. Quase 100%destes 

resíduos podem ser reaproveitados embora isso não ocorra na maioriadas 

situaçõesporfaltadeinformação.Osentulhossãocompostospor:restosde 

demolição(madeiras,tijolos,cimento,rebocos,metais,etc.),deobrasesolosde 

escavaçõesdiversas. 

Resíduo Público ou de Varrição: é aquele recolhido nas viaspúblicas, 

galerias, áreas de realização de feiras e outros locais públicos. Suacomposição 

émuitovariadadependendodolocaledasituaçãoondeérecolhido,maspodem 

conter:folhasdeárvores,galhosegrama,animaismortos,papel,plástico,restos de 

alimentos,etc. 

ResíduosSólidosUrbanos:éonomeusadoparadenominaroconjunto 

detodosostiposderesíduosgeradosnascidadesecoletadospeloserviço municipal 

(domiciliar, de varrição, comercial e, em alguns casos,entulhos). 

De acordo com os RISCOS POTENCIAIS AO MEIOAMBIENTE: 

 
A ABNT (2004), a partir do potencial risco que os resíduospodem 

apresentar ao ambiente e saúde pública, os classifica da seguintemaneira: 

ResíduosClasseI–Perigosos:sãoaquelesqueapresentamriscoà 

saúdepúblicaeaomeioambienteapresentandoumaoumaisdasseguintes 
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características: periculosidade, inflamabilidade, corrosividade,reatividade, 

toxicidade e patogenicidade (ex.: baterias, pilhas, óleo usado, resíduo detintas 

e pigmentos, resíduo de serviços de saúde, resíduo inflamável,etc.) 

ResíduosClasseIIA–NãoInertes:Aquelesquenãoseenquadramnas 

classificaçõesderesíduosclasseI–perigososouderesíduosclasseIIB– 

inertes,nostermosdaNBR10.004.Elespodemterpropriedadestaiscomo: 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. (ex.: restosde 

alimentos, resíduo de varrição não perigoso, sucata de metaisferrosos, 

borrachas, espumas, materiais cerâmicos,etc.) 

Resíduos Classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que,quando 

amostrados de uma forma representativa, segundo ABNT NBR 10.007,e 

submetidosaumcontatodinâmicoeestáticocomáguadestiladaoudeionizada, à 

temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10.006, não tiverem nenhumde 

seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrõesde 

potabilidadedeágua,excetuando-seaspecto,cor,turbidez,durezaesabor.(ex.: 

rochas, tijolos, vidros, entulho/construção civil, luvas de borracha, isopor,etc.). 

A Figura 3 mostra cada tipo de resíduos sólidos e a responsabilidadede 

gerenciamento. 
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Figura 3: Responsabilidade de gerenciamento dos resíduossólidos. 
 
 

5.1. ESCOPO DO SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOSSÓLIDOS 
 
 

O serviço de limpeza urbana do município de Palminópolis, comexceção 

dos resíduos de saúde, é de responsabilidade da Prefeitura Municipal, o qualé 

realizado com meiospróprios. 

Os principais serviços executadossão: 

− Coletadomiciliar; 

− Coleta seletiva de materiaisrecicláveis; 

− Coleta dos resíduos sólidos de serviços desaúde; 

− Varrição manual de vias e logradourospúblicos; 

− Capinamanual; 

− Pintura de meiofio; 

− Limpeza de bocas delobo. 
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 COLETADOMICILIAR 

Oplanejamentobásicodasatividadesrelacionadasàcoletadomiciliar 

decorre das características específicas dos serviços a executar, em funçãodo 

volumederesíduosacoletardiariamentenasáreasefrequênciasdecoletapré- 

determinadas associadas ao sistema de limpezapública. 

Assim sendo, as informações fornecidas, aliadas ao conhecimentodas 

condiçõeslocais,tornarampossíveladefiniçãodaestratégiapropostaparaa 

realização dos serviços de coleta, abrangendo o universo estabelecidopela 

Prefeitura Municipal dePalminópolis. 

Nestas condições, os trabalhos descritos nesse item abrangemos 

serviçosdecoletaregularutilizandocaminhõescomfrequênciaalternada,de todos 

os resíduos especificados a seguir, desde que acondicionadosnos recipientes 

de padrão oficial, encontrados nas vias e logradouros, origináriosde 

estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,comerciais 

eresidenciais: 

− Resíduos domiciliares, inclusive os resultantes devarredura; 

− Resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institucionais,de 

prestaçãodeserviçosecomerciais,até100(cem)litros,excetoosresíduos 

sólidosdaáreadesaúdeecongêneresequeapresentarempericulosidade segundo 

a NBR 10.004 daABNT; 

− Entulhos, terra e sobras de materiais de construção que não pesem maisde 

50 (cinquenta) quilos, devidamenteacondicionados; 

− Restos de móveis, colchões, utensílios, mudança e outros similares,em 

pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 100 (cem)litros; 

− Entulhos de obras públicas ou particulares, terra, areia, podas dearborização 

pública ou grandes jardins, resíduos de mudança de domicílios ou dereformas 

de estabelecimentos comerciais, colchões e mobiliários, cuja produçãoexceda 

50(cinquenta)quilosnãoestãocompreendidosnaconceituaçãoderesíduos 
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domiciliares para efeito de coleta obrigatória. Nesse caso, os resíduosdeverão 

ser levados ao ponto de destino final pelo própriogerador. 

As técnicas básicas de trabalho que são executadas peloscoletores 

podem ser resumidas nas seguintesobservações: 

− Os coletores devem pegar e transportar os recipientes comprecaução, 

esvaziando-os completamente, com os cuidados necessários para nãodanificá- 

los e evitar a queda dos resíduos nas viaspúblicas; 

− Os coletores devem pegar e transportar os resíduos que estiverem emsacos 

de lixo com cuidado redobrado e sempre afastado docorpo; 

− Os resíduos que tiverem sido depositados nas vias públicas pelosmoradores 

e que tiverem tombado dos recipientes ou que caírem durante a coleta,devem 

ser varridos erecolhidos; 

− Évedadotransferiroconteúdodeumrecipienteparaoutroouprojetá-lodeum 

coletor a outro, bem como atirá-lo de volta aopasseio; 

− O vasilhame vazio, quando for o caso, deve ser recolocado ondese 

encontrava, de pé; e 

− Todasasoperaçõesdeverãoserexecutadassemruídoesemdanificaros 

recipientes. 

Paraarealizaçãodacoletaemvilaseruassemsaída,desdequea largura das 

vias permita a passagem do caminhão compactador, esteé conduzido em 

marcha ré até o final da via, efetuando-se a coleta na medidaem que o mesmo 

vai sendo dirigido ao pontoinicial. 

Emsetratandodevilasouruassemsaídaouinacessívelaoveículo,este ficará 

estacionado no início das vias, sendo os resíduos coletadose transportados até 

o caminhão pelos coletores. Ao completar a cargado caminhão, o motorista 

conduz o veículo ao seu destino final. O trajetoem questão se dará sempre 

através de percursospré-determinados. 
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A segunda viagem será executada de forma semelhante à primeira.Ao 

completar o serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares, omotorista 

retorna às InstalaçõesOperacionais. 

As equipes são orientadas de modo a recolher apenas osresíduos 

especificados para a coleta de resíduos sólidos domiciliares informando aseu 

respectivofiscalquandodaocorrênciadesituaçõesforadarotina,paraque assim 

possam ser avaliadas e tomadas às providências necessárias, taiscomo 

oacionamentodeequipesdecoletasespeciais,nocasodecadáveresde animais de 

grande porte, entulhos, etc., ou mesmo a notificaçãode estabelecimentos para 

orientação no caso de resíduossistematicamente mantidos fora do disposto nas 

normasvigentes. 

Nãoobstante,comoostrabalhossãorealizadosemregimedetarefas 

diáriasacumprir,sãofixadosapenasoshoráriosdeiníciodasatividades, 

estendendo-seoperíododetrabalhopelotemponecessárioaocumprimento total da 

coleta em cadasetor. 

O responsável pelo setor efetua um controle diário dasoperações 

realizadas,identificandosetoresdetrabalho,equipesecaminhõescoletores 

mobilizados, horários de início e término das operações, horários decada 

viagem e distâncias percorridas, além do volume de resíduosefetivamente 

coletado. 

 

 
 PROJEÇÕES DAS MASSAS DE RESÍDUOS SÓLIDOSURBANOS (RSU) 

ALei12.305de02deagostode2010,instituiaPolíticaNacionalde 

ResíduosSólidos,dispondosobreseusprincípios,objetivoseinstrumentos,bem 

comosobreasdiretrizesrelativasàgestãointegradaeaogerenciamentode resíduos 

sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradorese do poder 

público e aos instrumentos econômicosaplicáveis. 



19 

 

 

Noartigo13ºareferidaleiespecificaquesãoconsideradosresíduos sólidos 

urbanos os resíduos domiciliares, os resíduos comerciais e osresíduos 

provenientes dos serviços de limpeza urbana que são constituídos porresíduos 

de varrição de vias, resíduos de jardins, resíduos volumosos, etc. 

Osresíduossólidosurbanosgeradosnacidade de Palminópolissão de 

responsabilidadedo própriomunicípio. 

Atualmente,paraaexecuçãodosserviçosqueconstituemosistema 

municipal de limpeza urbana de responsabilidade do poder público, aprefeitura 

possui 28 funcionários trabalhando diretamente nosetor. 

O itinerário de coleta é aleatório, fazendo quadra por quadra. Avarrição é 

realizada todos os dias da semana, sendo que segunda-feira é feita nocentro e 

perto do lago, terça-feira no setor Clarindo Costa, quarta no setorDomiciano, 

uma equipe fixa para o Jardim das Oliveiras e no Distrito Mangueira érealizada 

uma vez porsemana. 

Acoletadomaterialvarridoéfeitaporumtratorcomcarroceriade madeira. O 

itinerário de coleta é aleatório, sendo feito quadra porquadra. 

Os entulhos e poda são coletados todos os dias pelo trator ecaminhão, 

deacordocomanecessidadedecadabairro.Nãoexisteumcanalabertode 

comunicação entre a sociedade e a Secretaria de LimpezaPública. 

A capina é feita por combate com veneno, sendo feitos quatrocombates 

noperíodochuvoso.Alimpezadasfeiraslivreséfeitanodiaemquesão realizadas, 

sendo todos os domingos e umaquinzenal. 

O resíduo sólido doméstico é coletado com auxílio de umcaminhão 

caçamba, sendo três funcionários responsáveis (um motorista e doisajudantes) 

(Figura 4 e 5). 

A Prefeitura conta com dois caminhões caçambas, um novo e outroem 

péssimas condições de uso, além de dois tratores comcarroceria. 
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Figura 4: Caminhãocoletor. 

 

 

 

Figura 5: Caminhãocoletor. 
 
 

A coleta dos resíduos domésticos é realizada segunda e sexta-feira.São 

realizadas cinco viagens para o Centro e setores Clarindo Costa, José Tobiase 
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Domiciano Sardinha. São realizadas duas viagens para coletar o lixo dosetor 

Jardim das Oliveiras. No distrito da Mangueira são realizadas as coletas terçae 

quinta-feira, uma viagem para cada dia. A coleta nos comércios é realizadana 

quarta feira e em órgãos públicos é realizada na quinta. Os moradores dazona 

rural depositam o lixo na entrada dacidade. 

A Tabela 1 mostra os dias das referida coletas e quantidade deviagem 

ao lixãorealizada. 

 

Tabela 1 – Cronograma de coleta dos resíduos sólidos emPalminópolis 

(2014). 

Setor 
Dia Viagens 

S T Q Q S Uni. 

Centro,ClarindoCosta,JoséTobias,Domici

anoSardinha 
X 

   
X 5 

Jardim dasOliveiras X    X 2 

DistritoMangueira  X  X  1 

ZonaRural 
Depositam na entrada da 

cidadeparao 

caminhãocoletar. 

2 

Comércio   X   1 

OrgãosPúblicos    X  1 

Segunda e sexta são feitas aproximadamente sete viagenspara 

descarregar os resíduos sólidos nolixão. 

A prefeitura fornece EPI’S (luva, uniforme, mascaras, bonés).Entretanto, 

acompanhando a varrição verificou-se que alguns funcionários não usamo 

uniforme e alguns EPI’S. Os profissionais não recebem o adicionalde 

insalubridade. 

Em2000fezseaprimeiravalapararecebimentodoresíduosólidono aterro 

sanitário do município. Hoje lixão, é uma área totalmente imprópriapara 

recebimentos de resíduos sólidos, em razão da não impermeabilização debase 

e ausência do recobrimento diário dos resíduos com materialinerte. 
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Naáreaosresíduosdomiciliaresecomerciaisdebaixapericulosidadesão 

depositadosjuntamentecomresíduosdegrandesgeradores,dealtopoder 

poluidor,deformaacomprometerasaúdepública,alémdecontribuirparaa 

degradação dos recursosnaturais. 

Não existe estrutura mínima de operação como guarita, portão e 

etc.Osresíduossólidossãodepositadosdesordenadamente, 

sendoespalhadosnaextensãodetodoterreno,aumentandoaáreaimpactada,umav

ez,queexistea ausência de impermeabilização de base e drenos de captação 

de percoladose gases. O lixão está localizado na entrada da cidade, ao lado da 

COOMAP,nas coordenadas geográficas 16°46'56.18"S; 50° 9'42.30"O As 

Figuras 6 e7 mostram como são dispostos osresíduos. 

 
 

 

 

Figura 6: Disposição dos resíduos sólidos emlixão. 



23 

 

 

 

 

Figura 7: Catadores nolixão. 
 
 

No ponto de disposição existem problemas associados, comopor 

exemplo, a presença de animais (mosca, roedores, gatos, cachorros,pássaros, 

microrganismos patógenos) que são macro e micro vetores quedissipam 

doençasparadiversasáreasdomunicípio,comconsequênciasdesastrosas para o 

meio ambiente e para a qualidade de vida dapopulação. 

Existe o lançamento de carcaças de animais, assim comopneus, 

materiais eletrônicos, embalagens de agrotóxicos, rejeitos de limpa fossae 

laticínios, resíduos de construção civil (entulhos e sacos de cimento).Esses 

resíduos são de responsabilidade do gerador. Entretanto, o municípiode 

Palminópolisestáassumindoopassivoambientaldadisposiçãoinadequadados 

referidosresíduos. 

Essesresíduossólidosnecessitamdetratamentodiferenciado,emvirtude de 

seu alto poder de degradação, atentando para o chamadode responsabilidade 

por parte do gerador, assim como acentuação dafiscalização municipal 

impedido o lançamentoindevido. 
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Em virtude da facilidade de acesso à área, ocorre uma situaçãocrítica, 

queéaexistênciadecatadoresnaáreadolixão,configurandoumproblema social, 

ambiental e de saúde pública. Isso coloca em risco a saúdedessas 

pessoasedasqueconvivemcomelas,umavez,queprovavelmentenãoutilizam 

equipamentos de proteção individual (EPI) como luvas, botas,vestimentas 

apropriadas, máscaras, etc. O agravante é 

queessescatadoresvivememcondições sub-humanas (Figura7). 

Éimportantedestacarqueapresençadehumanosemáreadedisposição de 

resíduos sólidos é proibida legalmente, podendo acarretar ao municípioa 

aplicaçãodemedidaslegaisporpartedosórgãosfiscalizadores,taiscomoo 

Ministério Público. Esses catadores devem ser absorvidos pelo mercadode 

recicláveis nomunicípio. 

Adegradaçãodamatériaorgânicageraumlíquidoescuroemalcheiroso, 

chamadochorume.Esselíquidotemumaelevadacapacidadedecontaminação 

dosoloedaáguasuperficialesubterrânea,atravésdesuacomposiçãoquímica que 

facilmente adsorve às moléculas, tendo facilidade de atrair metaispesados que 

são degradantes ao organismohumano. 

O clima quente acelera o processo de degradação da matéria orgânica, 

que associado às chuvas facilita a infiltração do chorume no solo alcançandoo 

nível freático, e que também ocorra o escoamento superficial daágua 

contaminada alcançando o curso d’águapróximo. 

A área indica contaminação do solo por chorume, e provavelmente está 

existindocontaminaçãodosrecursoshídricossuperficiaisesubterrâneos.Esses 

pontos de contaminação colocam em risco o meio ambiente, principalmenteos 

recursoshídricosquetemadiminuiçãodooxigêniodissolvido,aumentodaDBO 

(DemandaBioquímicadeOxigênio)edaDQO(DemandaQuímicadeOxigênio), 

aumento das taxas de coliformes fecais, elevadas taxas de turbidez ealteração 

de diversos parâmetros químicos e físicos daágua. 
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Destaca-setambémoriscoqueestãosujeitososhabitantesquetem 

contatodiretoeindiretocomaágua,comodoençascausadasporbactérias, vírus, 

vermes e protozoários como amebíase, febre tifóide, giardíase,hepatite tipo C 

eoutras. 

Outroproblemarelacionadoàexposiçãoderesíduossólidosacéuaberto 

dizrespeitoàpoluiçãodasáreascircunvizinhaspelosresíduosleves,como plásticos 

e papéis, que são conduzidos pelo vento por uma longadistância, modificando 

a paisagem e produzindo um aspecto desagradável asáreas localizadas 

próximas aolixão. 

Emergencialmente recomenda-se o isolamento da área comcercas, 

portão, cadeado e placas de proibição de entrada de pessoas e animais.Assim 

como identificar os catadores existentes na área e dialogar sobre a proibiçãoda 

permanência deles, propondo alternativas de emprego paraesses. 

É necessária orientação aos geradores de resíduos de construçãocivil, 

açougues, abatedouros, limpa-fossa, assistência deeletroeletrônicos, 

borracharia,dequenãopodemlançarresíduosnaáreadaprefeitura,sendo 

cadaumresponsávelpeladisposiçãofinaldosresíduosgerado.APrefeitura 

MunicipaldePalminópolistemresponsabilidadesomentecomageraçãode resíduos 

domésticos, podendo respaldar esses outros geradores, mas nãose 

responsabilizarintegralmente. 

Ordenar o lançamento dos resíduos na área, diminuindo oespalhamento 

de resíduos por toda parte, para isso necessita de treinamento aosservidores 

da limpeza urbana, conduzindo ao processo maiseficiente. 

O PGRS deverá, ao lado das definições relativas ao encerramentodo 

lixão,apresentarasdiretrizesparaasáreasadequadasparadisposiçãofinal 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ouriscos 

à saúde pública, à segurança e a minimizar os impactos ambientaisadversos. 

Nele constará além da destinação final ambientalmente adequada,o 

potencial de reciclagem, de compostagem, a recuperação e oaproveitamento 
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energético ou outras destinações admitidas pelos órgãosambientais 

competentes,ainclusãosocialeàemancipaçãoeconômicadecatadoresde 

materiais reutilizáveis erecicláveis. 

Éimportanteressaltarqueosresíduosindustriais,resíduosdeposto 

combustível, resíduos da construção civil, resíduos tecnológicos, resíduosde 

transporte, resíduos de grandes geradores de e resíduos agrícolas sãode 

responsabilidade do próprio gerador competindo a eles o desenvolvimentode 

planos de gerenciamentoespecíficos. 

APrefeiturajáadquiriuumaáreaparaaconstruçãodeumaterrosanitário. 

Ainstalaçãojáestásendolicenciadapeloórgãoambientalestadual.Aáreaé plana, 

distante de núcleos habitacionais, rodovias, aeroportos, ausênciade nascente e 

cursos d’água próximos, Localizada nas 

coordenadasgeográficaS16°44'13.92"S; 50° 8'57.27"O. As Figuras 8 e 9 

apresentam imagens daárea. 

 
 

 

 

Figura 8: Área para instalação do AterroSanitário. 
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Figura 9: Área para instalação do AterroSanitário. 
 
 

 
 AMOSTRAGEM QUANTITATIVA E QUALITATIVA DOSRESÍDUOS 

SÓLIDOSGERADOS 

 
 

 QUANTIDADE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMÉSTICOSGERADOS 

 
Mediante a necessidade de se conhecer a geração de resíduosno 

municípiodePalminópolisfoirealizadaapesagemdosresíduossólidosgerados 

emalgunsdomicíliosdacidade,fazendoassimaamostragemquantitativae 

qualitativa dos resíduossólidos. 

Destaca-se que a amostragem foi realizada seguindo asdiretrizes 

metodológicas do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de SãoPaulo 

(IPT-SP) e Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Sendoselecionadas 

diversascasasemdiversosbairros,parasechegaraumaamostragemque 

representasse os resíduos sólidos dacomunidade. 
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Logo, coletou os resíduos sólidos desses domicílios, pesou emuma 

balançarodoviária,efoiparaumaárealimpaeplana,abriu-seumalona, 

despejouosresíduoseseparoumaterialreciclável,orgânicoerejeitos,pesando- os 

separadamente. Depois fez se a projeção para o restante dapopulação, 

chegando há um valor verdadeiro da realidadelocal. 

Com essa amostragem foi possível chegar aos valores abaixo (Tabelas2, 

3, 4 e5). 

Tabela 2: Quantidade dehabitantes. 
 

Habitantes Unidade 

HabitantesTotal2013 3.656,00 

HabitantesZonaUrbana 2.774,12 

HabitantesZonaRural 881,88 

 

 

Tabela 3: Quantidade de domicíliosconsiderados. 
 

Domicílios Unidade 

DomicíliosPermanentes 1.270,00 

DomicíliosUrbanos 964,00 

DomicíliosRurais 306,00 

Tabela 4: Resíduosgerados. 
 

Geração Quantidadedia(Kg) 

Município 2.223,28kg 

ZonaUrbana 1.687kg 

ZonaRural 536,28 kg 
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Tabela 5: Geração de resíduos sólidos per capta e geração total por diae 

mês. 

ResíduosporHabitanteDia 0,608kg.hab/dia 

Geração TotalDia 2.223,28kg/dia 

Geração TotalMês 66.698,4kg/mês 

 

AFigura10apresentaumgráficocomparativodageraçãodiáriade resíduos 

sólidos na zona rural e zona urbana. Sendo 75 % dageraçãocorrespondente a 

zonaurbana. 

 

 

 

Figura 10: Geração de resíduos sólidosdiária. 
 
 

 
 COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOSDE 

PALMINÓPOLIS 

 
 

Cientes da importância do conhecimento da natureza intrínsecadesses 

resíduos,sabidamente   mutável   ao   longo   do   tempo,   foi   realizadauma 

ZonaRural 
536,29 Kg 

24,122% 

ZonaUrbana 
1687,00Kg 

75,880% 

Município 
2223,28Kg 

100% 

0 500 1000 1500 2000 2500 
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caracterização quantitativa e qualitativa dos resíduos sólidos geradosno 

município. 

AFigura11e12eTabela5indicamacomposiçãogravimétricados resíduos 

sólidos dePalminópolis. 

Em razão da ausência da prática de coleta seletiva, têm emsua 

composição predominância de orgânicos. Os estudos que embasaram oPlano 

Nacional de Resíduos Sólidos apontaram uma composição média nacionalcom 

32% de resíduos secos e 51,4% de resíduos úmidos. Em contrapartidao 

municípiodePalminópolisproduzdiariamentedototaldosresíduossólidos quase 

60% de matéria orgânica e 22% derecicláveis. 

 

 

 

Figura 11: Discriminação dos resíduos sólidos de Palminópolis.Valores 

em porcentagem (Maio de2014). 

17,53 
22,68 Totalde 

Recicláveis 

Totalde 
Orgânicos 
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59,79 
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Figura 12 – Composição Gravimétrica dos RSU de Palminópolis– 

GO. Valores em porcentagem (Maio de2014). 

NográficoapresentadonaFigura13observa-seumaproduçãomunicipal 

dematériaorgânicaacimadamédianacionaleemcontrapartidaumamenor 

quantidade de material reciclável gerado pela população de Palminópolisem 

relação ao analisado no Plano Nacional de Resíduos Sólidos. Essesresultados 

justificam-se por serem característicos de um pequeno município eem 

consequência da condição sócio-econômica-cultural dapopulação. 
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Figura 13 – Composição Gravimétrica (comparação com amédia 

nacional). 

 
 
 

Conforme verificado os principais resíduos urbanos encontradosforam: 

plástico duro colorido, garrafas pet, papelão, embalagens tetra pak ealumínio 

apresentadoàcoletanasportasdascasaspeloshabitantesoulançadosnas ruas 

(Tabela 6 e Figura14). 
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Figura 14: Composição gravimétrica dos resíduos recicláveis (Maiode 

2014). 

Tabela 6 – Cenário da geração de materiais recicláveis emPalminópolis 

(2014). 

Caracterizaçãodo 

ResíduoAmostrag

em 

QuantidadeGeração 

Habitante/dia 

(Kg/hab.dia) 

GeraçãoTotal/Dia 

(Kg) 

Geração 

TotalMês 

(Kg) 

Geração 

TotalAno 

(Kg) 

PlásticoDuro 0,0124 45,37 1225,08 14700,93 

Pet 0,0310 113,43 5444,79 65337,48 

Alumínio 0,0062 22,69 1701,50 20417,96 

Papelão 0,0310 113,43 1020,90 12250,77 

TetraPak 0,0062 22,69 136,12 1633,43 

Total 0,0868 499,1 9528,38 114340,60 

22,69Kg 
45,37kg 

90,75kg 68,06kg 

22,69kg 

113,43kg 
113,43kg 

PlásticoDuro 

Sacola/Saco

Pet 

Alumínio 

Papelão 

Ferro 

Vidro 

TetraPak 

22,69kg 
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 QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DESAÚDE 

 
Acoletadosresíduosdeserviçosdesaúdeérealizadaporempresa 

terceirizada responsável, que realiza o transporte, em veículosespecialmente 

preparados, até o local onde ocorre a incineração. A coleta é realizadaapenas 

umavezpormêsetemumcustomensaldeaproximadamenteR$550,00 (quinhentos 

e cinquentareais). 

No município existe somente um hospital que é da rede municipal edois 

postos de saúde, totalizando No 16 leitos. A média de geração de resíduosde 

serviços de saúde consta na Tabela7. 

 

Tabela 7: Geração de resíduos de serviço desaúde. 
 

Mês GeraçãoMês 

Dezembro de2013 58,29kg 

Janeiro de2014 103 kg 

Fevereiro de2014 73 kg 

Março de2014 98 kg 

MédiaMensal 83,07kg/mês 

 

A geração média nacional de resíduos de saúde é deaproximadamente 

3,50 kg/leito ocupado por dia. Caso todos os leitos estiverem ocupadosa 

geraçãodiáriaderesíduossólidosdeserviçosdesaúdeseráde56kg/dia, 

acumulandoumtotalde1.680kg/mês.Maisamédiacoletadapormêsem 

Palminópolisindicaumageraçãode2,7kg/diae83,07kg/mês,issoporque quase 

sempre os 16 leitos não estão totalmenteocupados. 

Os resíduos devem ser acondicionados de formadisciplinada, 

obrigatoriamenteemsacosplásticosdecorbranca,padronizadosconforme 

estabelecem as normas da ABNT, sendo os perfuro-cortantesacondicionados 

em caixas de papelão conforme estabelece alegislação. 
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No Hospital Municipal de Palminópolis verificou-se uma forma corretade 

acondicionamento dos resíduos de serviço de saúde, sendo emsacos 

apropriados e embalagens resistentes para perfuro-cortantes,sendo 

armazenados em abrigo fechado e impermeável para disposição temporáriaaté 

a coleta pela empresa responsável. As Figuras 15, 16 e 17 mostramo 

acondicionamentodessesresíduos. 

 
 

 

 

Figura 15: Acondicionamento dos resíduos nas unidades desaúde. 
 
 

 

 

 

Figura 16: Acondicionamento dos resíduos nas unidades desaúde. 
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Figura 17: Acondicionamento dos resíduos nas unidades desaúde. 
 
 

 
 MANEJO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO EDEMOLIÇÃO 

 
Um dos resíduos sólidos urbanos mais comuns é o chamado “entulho”,ou 

resíduosdeconstruçãoedemolição–RCDoudeconstruçãocivil–RCC. Definido 

como o conjunto de resíduos da indústria construção civil, e oriundode 

demolições ou sobras de construções. Apresenta comocaracterísticas 

particulares a predominância de materiais inertes e passíveisde 

reaproveitamento,alémdecondiçõesdiferenciadasdegeração, armazenamento, 

coleta, transporte, tratamento e disposiçãofinal. 

De acordo com a Resolução do CONAMA nº 307/2002, os resíduosda 

construção civil são provenientes de construções, reformas, reparose 

demoliçõesdeobrasdeconstruçãocivil,eosresultantesdapreparaçãoeda 

escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto emgeral, 

solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados,forros, 
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argamassa,gesso,telhas,pavimentoasfáltico,vidros,plásticos,tubulações, fiação 

elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliçaou metralha. 

Omanejoderesíduosdeconstruçãoedemolição –RCDemPalminópolis, 

assimcomoamaioriadascidadesbrasileiras,nãoérealidade,nãosegueas diretrizes 

da Resolução CONAMA nº 307 nem as normas daABNT. 

A maior parte desses resíduos vem sendo depositada embota-foras 

clandestinos e em terrenos baldios. Destaca-se que esse destinoinadequado 

pode provocar o entupimento e o assoreamento de cursos d'água, de bueirose 

galerias, estando diretamente relacionado às constantes enchentes eà 

degradação de áreas urbanas, além de propiciar o desenvolvimento devetores 

dedoenças. 

Alguns impactos são plenamente visíveis e revelam umextenso 

comprometimentodaqualidadedoambienteedapaisagemlocaleregional.Éo 

casodosprejuízosàscondiçõesdetráfegodepedestresedeveículos.Jáos 

impactosemrelaçãoàdrenagemurbanasãomaisextensos,ocorrendodesdea 

drenagem superficial, até a obstrução de córregos, um dos componentesmais 

importantes do sistema de drenagem, de forma que esta poluição dosrecursos 

hídricos tem se tornado constante nas grandes cidades afetando diretamenteo 

meioambiente. 

Estesresíduospoderãoserutilizadoscomomaterialdecoberturadiáriados 

resíduosaseremdispostos.Noentanto,sugere-sequeaprefeituraprocure 

estabelecer diretrizes que incentivem a reciclagem dos resíduos deconstrução, 

conforme determina a Resolução CONAMA 307 de 2002, alteradapela 

ResoluçãoCONAMANº348de2004,sejapormeiodaimplantaçãodeuma Unidade 

de Reciclagem e/ou outra forma de reaproveitamento, de forma adar 

destinação adequada a esses resíduos em suatotalidade. 
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5.1.4. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES A SEREMADOTADOS 
 
 

O prognóstico ambiental procura prever e caracterizar ospotenciais 

impactos sobre seus diversos ângulos, analisando suas magnitudes atravésde 

técnicas específicas, com o objetivo de interpretar, estabelecendo aimportância 

decadaumdospotenciaisimpactosemrelaçãoaosfatoresambientaisafetados e, 

avaliar, por meio da importância relativa de cada impacto quandocomparado 

aos demais, propondo medidas mitigadoras, compensatórias e programasde 

monitoramento ambiental (DNIT,2006). 

Segundo a legislação brasileira, considera-se impactoambiental 

"qualqueralteraçãodaspropriedadesfísicas,químicasebiológicasdomeio 

ambientecausadaporqualquerformadematériaouenergiaresultantedas atividades 

humanas que direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde,a segurança e o bem 

estar da população; II - as atividades sociais eeconômicas; III - a biota; IV - as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e V –a qualidade dos 

recursos ambientais" (RESOLUÇÃO CONAMA 001,de 23.01.1986). 

A elaboração do Prognóstico Ambiental levou em consideraçãoas 

condições ambientais locais, com e sem a implantação do projeto de umaterro 

sanitário, conduzindo à proposição de medidas destinadas aoequacionamento 

dos potenciais impactos. Para elaboraçãodesseprognóstico, 

foramelencadosdoiscenários: 

1) Implantação do AterroIndividual; 

2) SoluçãoConsorciada. 

Obs: O diagnóstico foi apresentado à população através de audiênciapública 

realizada na Câmara de Vereadores de Palminópolis, nela foi discutido juntoà 

comunidade local, medidas a serem tomadas na gestão dos resíduos sólidosdo 

município, assegurando o direito de participaçãopopular. 
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 CENÁRIO 1 – IMPLANTAÇÃO DO ATERRO INDIVIDUALE 

COMPRA DEEQUIPAMENTOS 

 

 
Aprocuradasoluçãodoproblemadadisposiçãofinaldosresíduossólidos 

urbanosatravésdeofertasmirabolantesnãosemostraexitosa,poismuitas vezes as 

instalações ofertadas exigem grandes investimentos eenvolvem 

complicaçõesoperacionais. 

A alternativa mais barata e simples para substituir os depósitosirregulares 

de resíduos são, definitivamente, os Aterros Sanitários, desde que bem 

construídos e operados. São instalações que não poluem, não exalammaus 

odores,equeapósoencerramentodesuasoperaçõesderecebimentodos resíduos, 

podem ser aproveitados para receber campos de esporte ouparques públicos. 

No caso de Palminópolis, como mencionado anteriormente, adisposição 

deresíduosvemocorrendoemumlixãoacéuaberto,causandoprejuízos ambientais 

e coloca em risco a saúdepública. 

Entretanto,considerandoqueoencerramentodasatividadesdedisposição de 

resíduos sólidos urbanos no lixão, deverá ocorrer o mais rápidopossível, sendo 

necessária a celeridade no processo de licenciamento ambientalde instalação 

do Aterro SanitárioMunicipal. 

Executado o projeto e dado início à operação do aterro faz-senecessária 

a remediação do local dolixão. 

O aterro sanitário deverá contemplar valas para resíduos sólidosinertes, 

classificados como Classe II-B, para dar-se solução definitiva para oproblema 

da destinação clandestina de entulhos nomunicípio. 
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Além do aterro, a administração poderá implantar unidadesde 

recebimento de entulho para beneficiamento dos resíduos e proporcionarseu 

reaproveitamento para finssociais. 

Faz-se necessário também a ampliação e formalização do atualsistema 

da coleta seletiva, e a intensificação das políticas de educaçãoambiental. 

Assimcomoacompradeequipamentosnovos,queenvolveumcaminhão 

compactador, uma retroescavadeira, um trator de esteira, 2 caçambas.Esses 

equipamentos devem servir unicamente para operação de limpeza pública,não 

deve ser destacado para outros serviços em hipótesealguma. 

Também é urgente a implantação das normas de segurançado 

trabalhador, conscientizando e fiscalizando o uso de equipamentosde 

segurançaindividual. 

Aimplantaçãodeumnovoaterrosanitárioépolíticanecessáriaeurgente para 

o município de Palminópolis, visto a complexidade e o temponecessário para 

implantação de um empreendimento desteporte. 

O projeto do aterro sanitário contemplará a disposição corretados 

resíduossólidos(impermeabilizaçãodebase,drenosdechorume,drenosde 

gases,sistemadetratamentodechorume,etc),galpãodetriagemderecicláveis, 

guarita, balança, cercas, cinturão verde, etc. A instalação e operação 

doaterrosanitáriodeveabsorver e formalizaroscatadoresinformaisexistentes 

nolixão, como forma de dignificá-los e gerarrendaatravés do 

reaproveitamentode recicláveis. 

Diante dessa realidade, a implantação de novo aterro sanitário poderáse 

viabilizar atravésde: 

b) Aterro Sanitário Público: Consiste na Implantação de Novo AterroSanitário 

comrecursosprópriosalémdesuaoperação.Osinvestimentosbasicamente 



41 

 

 

são com o custo da área, licenciamento ambiental, obras de engenharia civile 

custos com aoperação. 

c) Aterro Sanitário de Administração Terceirizada: Consiste na implantaçãodo 

aterro sanitário com recursos municipais (custos com área,licenciamento 

ambientaleobrascivis)paraposteriormenteterceirizarsuaoperaçãoparaa iniciativa 

privada nos termos da Lei8.666/93. 

d) Parceria Público-Privado: São formas de colaboração entre aAdministração 

Pública e entes privados, por meio das quais esses entes assumem acondição 

de encarregados de serviços, atividades, infraestruturas, estabelecimentosou 

empreendimentos de interesse público, sendo remunerados, segundoseu 

desempenho, pelas utilidades e serviços quedisponibilizarem. 

Diante do arcabouço jurídico existente no Brasil, considerandoas 

administrações públicas, a contratação de Parceria Público-Privada (PPP),na 

modalidadeconcessãoadministrativa,apresenta-secomoumaalternativaviável ao 

município de Palminópolis, uma vez que existe dificuldade de operaçãopor 

faltademãodeobraespecializada,econtinuidadepolíticadosprojetosnatroca 

depleitos. 

 

Entretanto, é de se destacar que em uma eventual PPP,o 

empreendimentodeveserprevistoparaoperaremumhorizonteemtornode20 

anos,dadasàsdificuldadesecomplexidadedeimplantaçãoeoperaçãoqueeste tipo 

de obraexige. 

 

 CENÁRIO 2 – SOLUÇÃOCONSORCIADA 

 
Os consórcios intermunicipais são uma forma de se estabelecerrelações 

de cooperação para a realização de objetivos de interesse comum,com 

possibilidadedereduçãodecustoseotimizaçãoderesultados,sendovistospor estas 

razões como uma forma de realização eficiente do interessepúblico. 
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FundamentadopelaLeiNº12.305/10temcomodiretrizesoapoioea 

priorização de soluções consorciadas ou compartilhadas entre osMunicípios. 

 

Para se identificar possibilidades de soluções consorciadasou 

compartilhadasparaagestãointegradaderesíduossólidos,deve-seconsiderar a 

proximidade entre os locais estabelecidos, as possibilidades de 

compartilhamento de pessoal técnico, equipamentos e infraestrutura, asformas 

de prevenção de riscos ambientais com a perspectiva de economia deescala. 

Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipaispodem 

serdispensadosdaelaboraçãodoplanomunicipaldegestãointegradade resíduos 

sólidos, assegurado que o plano intermunicipal atenda aoconteúdo mínimo 

previsto naLei. 

 

O município de Palminópolis iniciou o diálogo com osmunicípios 

próximos.Entretanto,emrazãodaausênciadevontadepolítica,nãofoipossível o 

estabelecimento do consórciointermunicipal. 

 

 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS NOHORIZONTE 

DE 20ANOS 

 

Diante da atual situação, é necessário prever-se a geração deresíduos 

sólidos urbanos, principalmente sobre o aspecto do crescimento habitacionalda 

cidade. 

 

Foiconsideradoumhorizontede20anosdegeraçãoderesíduossólidos, 

usando a média de crescimento populacional para o Brasil, que é de 1,17%. 

 

A Tabela 8 mostra os cálculos de projeção de geração deresíduos 

sólidos,indicandoquedaquia20anos,omunicípiodePalminópolisestará 

gerando978.115,36kg/ano.Oprojetodedisposiçãofinalderesíduossólidos 
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deveconsideraressaperspectivadecrescimentonageraçãodosresíduos sólidos. 

 
 
 
 
 
 

Tabela 8: Projeção populacional e de geração de resíduos sólidosdomésticos. 
 

Estimativa de Geração Mensal - Projeção de 20anos 

Ano 2014 2015 2016 2017 2018 

Habitantes 3.656,00 3.698,78 3.741,55 3.784,33 3.827,10 

Geração de Resíduos(kg/mês) 66.698,69 67.465,66 68.245,88 69.026,10 69.806,32 

Geração de resíduos(kg/ano) 800.384,24 809.587,92 818.950,55 828.313,19 837.675,82 

Ano 2019 2020 2021 2022 2023 

Habitantes 3.869,88 3.912,65 3.955,43 3.998,20 4.040,98 

Geração de Resíduos(Kg/mês) 70.586,54 71.366,76 72.146,98 72.927,20 73.707,42 

Geração de resíduos(kg/ano) 847.038,46 856.401,09 865.763,73 875.126,37 884.489,00 

Ano 2024 2025 2026 2027 2028 

Habitantes 4.083,75 4.126,53 4.169,30 4.212,08 4.254,85 

Geração de Resíduos(Kg/mês) 74.487,64 75.267,86 76.048,08 76.828,30 77.608,52 

Geração de resíduos(kg/ano) 893.851,64 903.214,27 912.576,91 921.939,55 931.302,18 

Ano 2029 2030 2031 2032 2033 

Habitantes 4.297,63 4.340,40 4.383,18 4.425,95 4.468,73 

Geração de Resíduos(Kg/mês) 78.388,73 79.168,95 79.949,17 80.729,39 81.509,61 

Geração de resíduos(kg/ano) 940.664,82 950.027,45 959.390,09 968.752,72 978.115,36 

Total em 20 anos(kg) 17.783.565,35 

Total em 20 anos(Ton) 17.783,57 
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 EMETAS 

 
 RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - COLETA CONVENCIONALE 

DESTINAÇÃOFINAL 

 

Diretriz 01: Implantação do Aterro Sanitário conforme asnormas 

ambientais, tendo como objetivo a eficiência operacional efinanceira. 

Metas: 

 
- Curto Prazo e Médio Prazo (6 a 12 meses): Captação de recursosfinanceiros, 

licenciamento ambiental do empreendimento, e licitação daconstrução. 

- Longo Prazo (12 a 18 meses): Instalação eoperação. 

 
Diretriz 02: Elevar a eficácia e otimizar o serviço de coletaconvencional 

de resíduos sólidos urbanosdomiciliar. 

Metas: 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Mecanização da coleta atingindo 30% domunicípio. 

 
- Médio Prazo (4 a 8 anos): Mecanização da coleta atingindo 50% domunicípio. 

 
- Longo Prazo (8 a 20 anos): Mecanização da coleta atingindo 100%do 

município. 

Diretriz03:Ampliaracoletaderesíduossólidosdomiciliaresnaárea rural, 

atingindo a 100% destaárea. 

Metas: 

 
- CurtoPrazo(1a4anos):Atingiracoletaregularem60%daárearuraldo município. 

- MédioPrazo(4a8anos):Atingiracoletaregularem80%daárearuraldo município. 
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- Longo Prazo (8 a 20 anos): Atingir a coleta regular em 100% da área ruraldo 

município. 

Ações para as diretrizes 01, 02 e03: 

 
- Buscaraaprovaçãodaáreaparainstalaçãodoaterrosanitáriomunicipaljunto ao 

órgão ambiental (Secretaria Estadual de Meio Ambiente eRecursos Hídricos). 

- Analisar os dados obtidos dos censos periódicos do IBGE, acompanhandoo 

crescimento populacional, Monitorando sistematicamente a geraçãodos 

resíduos sólidos nomunicípio; 

- Promover a reavaliação periódica dos planos de coleta e mapas de coleta,de 

forma a adequar e atender ademanda; 

- Promover a reavaliação periódica e as adequações necessárias(incluindo 

inovações tecnológicas) relativas aos quantitativos de veículose/ou 

equipamentos coletores e da mão de obraalocada; 

- Promoveradequaçõeseampliaçõesnaáreaenasestruturasfísicase/ou 

equipamentos coletores e mão de obraalocada; 

- Desenvolveraçõesedirecionarotrabalhodeeducaçãoambientalparaas regiões 

com deficiência de uso do serviço e para as famílias de baixarenda; 

- Desenvolver programas de divulgação dos serviços de limpeza públicae 

sensibilização dosusuários; 

- Alterar a concepção básica dos serviços atualmente praticados, mudandoa 

coleta de manual para mecanizada –contaneirização. 

- Instalarpontosdecoletadosresíduosdazonarural,podendosercontêiner 

fechados, impermeáveis, que facilitam acoleta; 

- Criar equipe de coleta na zonarural. 
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 RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - COLETASELETIVA 
 
 

 
Diretriz 01: Implantação do Programa de Coleta Seletiva, com aInclusão 

social, a partir da contratação de cooperativa pela Prefeitura Municipalde 

Palminópolis, absorvendo os trabalhadores do atuallixão. 

Metas: 

- CurtoPrazo(1a4anos):Atingiraquantiade125Kg/diaderesíduosrecicláveis 

coletados(25%dopotencial);Contrataçãode01Cooperativaabsorvendoos 

catadores informais do município de Palminópolis; Instalação deequipamentos 

destinados à triagem e separação primária de recicláveis, a ser instaladono 

aterro sanitário, de forma a complementar as ações das cooperativasde 

reciclagens, atingindo as metaspropostas. 

- MédioPrazo(4a8anos):Atingiraquantiade349kg/diaderesíduosrecicláveis 

coletados (70% dopotencial); 

- LongoPrazo(8a20anos):Atingiraquantiade499kg/diaderesíduos recicláveis 

coletados (100% do potencial); Zerar os índices de rejeitonas unidades de 

triagem, reaproveitando e reciclando todos osresíduos. 

Ações: 
 
 
- Divulgar o Programa de Coleta Seletiva e MobilizaçãoSocial; 

 
- Implantar o Programa de Educação Ambiental, voltado à otimização dacoleta 

seletiva no município de Palminópolis; 

- Implantação, pela Prefeitura Municipal de Palminópolis de toda aestrutura 

necessária ao funcionamento da cooperativa – construção debarracão 

adequadoàfunção,comventilação,emalvenaria,instalaçãodosequipamentos 
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necessários (prensas, balanças, carros para transporte, empilhadeiras eesteira 

de triagem, fornecimento dos EPIs adequados, com investimentos quepoderão 

ser oriundos das esferas municipal, federal eprivada; 

- Escolher e implantar equipamentos destinados à triagem e separaçãoprimária 

de recicláveis, a ser instalado no aterro, de forma a complementar as açõesda 

cooperativa de reciclagem, de forma a atingir as metaspropostas; 

- Prospectar grandes geradores para parceria e destinação de seusrecicláveis 

à cooperativa municipal, obtendo material com grande volume emelhor 

qualidade; 

- Aperfeiçoarsistemasdetriagemprimáriaesecundárianacooperativaede 

sensibilização nos geradores, para diminuir índices derejeito; 

- Fomentar apoio técnico, administrativo e legal necessário para a adequaçãoe 

habilitaçãodoscatadores,emcooperativas,quedeverãoestardevidamente 

adequadas seguindo minimamente as seguintescondições; 

ATabela9indicaosvaloresmédiospraticadosnomercadoderecicláveis no 

primeiro bimestre no ano de 2014, demonstrando a necessidade urgentede 

colocar em prática essa diretriz para retorno financeiro na gestão dosresíduos 

recicláveis. 
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Tabela 9: Valoração econômica dosrecicláveis. 
 

Material GeraçãoMensal Preço doQuilo Preço Total PorMês 

PlásticoDuroColorido 1.361,20quilos R$0,90 R$1.225,08 

GarrafasPet 3.402,99quilos R$1,60 R$5.444,79 

Papelão 3.402,99quilos R$0,30 R$1.020,90 

Embalagens TetraPak 680,60quilos R$0,20 R$136,12 

Alumínio 680,60quilos R$2,50 R$1.701,50 

Total - - R$9.528,38 

 

 

 LIMPEZA URBANA – VARRIÇÃO DEVIAS 

 
Diretriz: Atender 100% das áreas do município, principais entradas e saídasda 

cidade e locais de grande fluxo depessoas. 

Metas: 

 
- Imediato: Uso deEPI’s; 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Atingir 40% das vias localizadas nos bairros (forado 

centro); 

 

- MédioPrazo(4a8anos):Atingir70%dasviaslocalizadasnosbairros(forado centro); 

 

- Longo Prazo (8 a 20 anos): Atingir 100% das vias localizadas nos bairros(fora 

do centro). 

 

Ações: 
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- Implantaçãodecestosdelixosemtodasasáreasatendidaspelosetorde varrição 

manual; 

 

- Aumento das equipes de serviços devarrição. 
 
 
 

 LIMPEZA URBANA – FEIRASLIVRES 

Diretriz 01: Containerização doServiço. Metas: 

- Imediato: Uso deEPI’s; 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Containerização de 50% do total de feiraslivres; 

 
- Médio Prazo (4 a 8 anos): Containerização de 100% do total de feiraslivres; 

 
- Longo Prazo (8 a 20 anos): Manutenção do serviçoexecutado. 

 
Ações: 

 
- Contratação de equipes para a execução e aprimoramento dosserviços. 

 
Diretriz02:Segregaçãodosdiferentestiposderesíduosgeradoscomintuitode 

encaminharosrestosdevegetaisparaacompostagemeosresíduosrecicláveis para 

as centrais detriagem. 

 

Metas: 

 
- CurtoPrazo(1a4anos):Implantaçãodecoletaseletiva,tendo50%dos resíduos de 

feiras livrestriados; 

 

- MédioPrazo(4a8anos):Implantaçãodecoletaseletiva,tendo70%dos resíduos de 

feiras livrestriados; 
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- LongoPrazo(8a20anos):Implantaçãodecoletaseletiva,tendo100%dos resíduos 

de feira livretriados. 

 

Ações para as diretrizes 1 e2: 

 
- Programa de Educação Ambiental / MobilizaçãoSocial 

 
- Destinação do material orgânico para unidade de compostagem aserem 

implantada. 

 
 

 
 RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EDEMOLIÇÃO 

 
Diretriz: Regularizar a situação destes resíduos, conforme determinaa 

RESOLUÇÃO CONAMA307/2002. 

 

Metas: 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Regularizar a situação destes resíduos, conformea 

RESOLUÇÃOCONAMA307/2002;AprovaçãoeimplantaçãoefetivadeumaLei 

Municipal;Implantaçãodeumausinadebritagemesegregaçãodosresíduosda 

construção civil – Unidade Recicladora de Materiais, junto a iniciativaprivada; 

 

- Médio e Longo Prazo (4 a 20 anos): As metas para médio e longo prazoserão 

definidas após a aprovação da Lei e seu decreto regulamentador,que 

implementará o Plano de Gerenciamento de Resíduos da ConstruçãoCivil. 

 

Ações: 

 
- Cadastramento do gerador e do agente responsável pelotransporte; 

 
- Apresentação de um Plano de Gestão dos Resíduos da ConstruçãoCivil, 

contendo (CONAMA307); 
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- Medidas de não geração dosresíduos; 

 
- Medidas de redução dageração; 

 
- Medidas de reutilização ereciclagem. 

 
- Medidasdesegregaçãonaobra,paraosresíduosclassificadosdeAaD conforme 

CONAMA307; 

 

- Propostas de destinaçõesfinais; 

 
- Implementar o gerenciamento da Unidade de Reciclagem de Materiais(URM); 

 
- Somente aceitar resíduos dos geradores/agentes de transporte,mediante 

apresentação de manifesto decarga; 

 

- Somente receber classes A e B, devidamenteseparadas; 

 
- Fiscalização visual na entrada e na descarga doresíduo; 

 
- Desconformidades serão devolvidas ao gerador/agente de transporte, comas 

devidas justificativas (relatóriofotográfico); 

 

- Implantação de um software destinado a gerenciar a movimentaçãodas 

caçambas; 

 

- Eliminar o passivo existente, através de seleção, classificaçãogranulométrica 

e britagem, com reciclagens e reusos dos materiaisobtidos; 

 

- Dar disposição final adequada aos rejeitosgerados. 

 RESÍDUOS VOLUMOSOS – PODA, LIMPEZA DE QUINTAIS EETC Diretriz 

01: Elevar a eficiência de coleta de resíduos volumosos emtodo 

omunicípio 
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Metas: 

 
- Imediato: Uso deEPI’s. 

 
- CurtoPrazo(1a4anos):Atingir40%dototaldademandageradanomunicípio, com a 

utilização de 2equipes. 

 

- Médio Prazo (4 a 8 anos): Atingir 70% do total da demanda geradano 

município, com a utilização de 3equipes. 

 

- LongoPrazo(8a20anos):Atingir100%dototaldademandageradano município, 

com a utilização de 4equipes. 

 

Ações: Contratação de equipes para a execução e aprimoramentodos 

serviços. 

 

Diretriz 02: Triar material passível de ser reutilizado ou recicladoe 

consequentemente reduzir a quantidade de destinação de resíduosvolumosos 

dispostos no aterrosanitário. 

 

Metas: 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Separar 20% do total de resíduosvolumosos 

coletados e encaminhar para reutilização oureciclagem 

 

- MédioPrazo(4a8anos):Separar40%dototalderesíduosvolumosos coletados e 

encaminhar para reutilização oureciclagem 

 

- LongoPrazo(8a20anos):Separar60%dototalderesíduosvolumosos coletados e 

encaminhar para reutilização oureciclagem. 

 

Ações: Criar centrais de triagem para separação dos materiaispassíveis 

dereciclagem. 
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 RESÍDUOSELETRÔNICOS(BATERIAS,PILHAS,COMPUTADORES, 

CELULARES, IMPRESSORAS, LÂMPADASETC.). 

 

Diretrizes: 

 
- Realizar o controle e manejo da gestão dos resíduostecnológicos; 

 
- Garantir100%decoletadosresíduostecnológicosdeorigemdomiciliar, e de 

todo manejo desde a sensibilização, segregação eacondicionamentos internos 

até as destinações finais adequadas; através de estruturaçãono contrato de 

limpeza urbana e de parcerias junto aos fabricantes, importadorese 

distribuidores desses resíduos; garantindo-se assimresponsabilização 

compartilhada e a logística reversa preconizadas naPNRS; 

 

- Efetuar ações e gestões junto ao setor produtivo e respectivasassociações, 

paraadestinaçãofinaladequadadestesresíduos,conformedeterminamos 

princípios da LOGISTICA REVERSA mencionados na Lei Federal12305/2010, 

paraquemossetoresprodutivossãoosresponsáveispelasaçõesdecoleta, 

armazenamento e destinação final dosmesmos. 

 

Metas: 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Implantação de 2Ecopontos; 

 
- MédioPrazo(4a8anos):Implantaçãode2novosEcopontos,totalizando4 pontos 

de recebimento domaterial; 

 

- LongoPrazo(8a20anos):Monitorarsistematicamenteaeficiênciadaredede 

logísticareserva. 

 

Ações: 

 
- Implantaroprogramadecoletaseletiva,conformedetalhadoemitemespecífico 

destetrabalho; 
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- Implantarosequipamentosnecessáriosàcoleta,aoarmazenamentoeao 

transporte dosmesmos. 

 

 RESÍDUOS ESPECIAIS (PNEUMÁTICOS, EMBALAGEMDE 

AGROTÓXICOS E DE ÓLEOLUBRIFICANTE) 

 

Diretrizes: 

 
- Realizar o controle e manejo dos resíduos especiais; Garantir 100% decoleta 

dosresíduospneumáticosdeorigemdomiciliaroudepequenosgeradores; Garantir 

o todo manejo, desde asensibilização, segregaçãoe acondicionamentos 

internos até as destinações finais adequadas;Estruturação no contrato de 

limpeza urbana e de parcerias junto aosfabricantes, importadores, a ANIP 

(Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos)e distribuidores desses 

resíduos, garantindo-se assimresponsabilização compartilhada e a logística 

reversa preconizadas naPNRS; 

 

- Fomentaracoletadosresíduosespeciais(embalagensdeagrotóxicosede 

lubrificantes) de origem comercial e industrial, além de contribuir paragarantia 

de todo manejo adequado nesses geradores, desde a:sensibilização, 

segregação e acondicionamentos internos até ao tratamento e destinaçãofinal; 

respeitando-se as legislações ambientaspertinentes; 

 

- Efetuar ações e gestões junto ao setor produtivo e respectivasassociações, 

paraadestinaçãofinaladequadadestesresíduos,conformedeterminamos 

princípios da LOGISTICA REVERSA mencionados na Lei Federal12305/2010, 

paraquemossetoresprodutivossãoosresponsáveispelasaçõesdecoleta, 

armazenamento e destinação final dosmesmos. 

 

Metas: 

 
- Curto Prazo (1 a 4 anos): Implantação de 2 novosEcopontos; 
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- MédioPrazo(4a8anos):Implantaçãode2novosEcopontos,totalizando4 pontos 

derecebimento; 

 

- LongoPrazo(8a20anos):Monitorarsistematicamenteaeficiênciadaredede 

logísticareserva. 

 

Ações: 

 
- Ampliar o programa de coleta seletiva, conforme detalhado em itemespecífico 

destetrabalho; 

 

- Implantarequipamentos; 

 
 CADORES DEQUALIDADE 

 
Dentrodoprincípiodatransparênciaedabuscadamelhoriacontínuados 

serviços de limpeza pública, a Prefeitura Municipal de Palminópolisdeverá 

traduzir a qualidade dos serviços prestados, através de um índicede 

desempenho que será denominado IQLP – ÍNDICE DE QUALIDADEDE 

LIMPEZAPÚBLICA. 

 

O responsável pelos serviços de limpeza urbana deverá implantartoda 

infraestruturadeumsistemaoperacionaldedados,paraviabilizaçãodeuma Base de 

Dados que possibilite o recebimento, análise e o trato dasdemandas recebidas 

dos canais de comunicação com os Munícipes(SAC/internet/Redes Sociais), e 

dos dados fornecidos pelos apontamentos dasdeficiências encontradas e 

comprovadas por meio derelatório. 

 

Deverá implantar um sistema operacional com uma infraestruturade 

equipamentos de informática, que permita o controle operacional das açõesa 

serem executadas, onde serão compiladas e analisadas informaçõesprecisas. 
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Todos os dados gerados deverão ser disponibilizados paraSecretaria 

Municipal de Infraestrutura e Subprefeituras, respeitando o acessodelegado. 

 

Também deverá providenciar, em conformidade com alegislação 

pertinente, a mais ampla divulgação do horário, frequência e locais em queos 

serviços contratuais serão executados a fim de conscientizar ambientalmentea 

população, visando o controle dosserviços. 

 

A divulgação dos programas e serviços de limpeza urbanapoderá 

tambémserrealizadamediantevisitaàsresidênciaseeventos.Oprogramadeveráco

ntemplarosseguintesitens: 

 

a) Informação detalhada sobre osserviços; 

 
b) Relação entre saúde pública, meio ambiente e qualidade devida; 

 
c) Conscientização da população quanto à necessidade da limpezada 

cidade; 

 

d) Informação sobre a constituição dos resíduos, sua importância eseus 

impactos no meioambiente; 

 

e) Informação e orientação à população sobre a minimização dageração 

deresíduos; 

 

f) Informaçãoeorientaçãosobreaformacorretacomqueosresíduos devem 

ser acondicionados para coleta, conforme suas característicase classificação. 

 

A Prefeitura ou empresa contratada deverá disponibilizar um sistemade 

atendimentoaocontribuinte(SAC),comlinhaexclusiva,pararecebimentode 

reclamações, sugestões e demais manifestações da população quantoaos 

serviços delimpeza. 
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O munícipe poderá solicitar a realização dos seguintesserviços: 

 
a) Retirada de grandes objetos depositados por desconhecidos nasruas 

e logradourospúblicos; 

 

b) Retirada de animais mortos de donos desconhecidos das ruase 

logradourospúblicos; 

 

c) Remoção de entulho depositado nas ruas e logradouros públicospor 

desconhecidos; 

 

d) Remoçãodefaixasepropagandasnãoautorizadaspelaadministração 

municipal; 

 

e) Limpeza de ruas e logradouros públicos após a ocorrência defato 

inusitado (Ex. enchente, manifestação, incêndio,etc.); 

 

f) Sugestão de inclusão de via no plano devarrição; 

 
g) Sugestão de alteração da frequência de varrição devias; 

 
h) Sugestão de instalação e manutenção delixeiras; 

 
i) Limpeza de bocas delobo; 

 
j) Raspagem de terra e areia dassarjetas; 

 
k) Capinação e roçada do leito das vias e pintura de meiofio; 

 
l) Retirada de resíduos dosEcopontos; 

 
Deverá ser elaborado mensalmente relatório de conformidade doserviço 

ecalculandooIQLP-

ÍndicedeQualidadedeLimpezaPública.OIQLPserácalculadoatravés da 

seguintefórmula: 
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O IQLP será classificadocomo: 
 
 

a) Ótimo - igual ou superior a90,00%; 

b) Bom – de 75,00% a89,99%; 

c) Regular - de 60,00% a74,99%; 

d) Ruim - de 40,00% a59,99%; 

e) Péssimo - inferior a40,00%. 
 
 
 
 
 

 

6. ABASTECIMENTO DEÁGUA 

 
As demandas do serviço de abastecimento de água potávelsão 

calculadas, tendo como norteador a finalidade principal do sistema, defornecer 

águaemquantidade,qualidadeeregularidadeparaapopulaçãourbanado 

município. 

 

Oconhecimentodasestruturasdesaneamentoexistentesnomunicípioé 

imprescindívelparaavaliaradequadamenteademandaatualefutura,comvistas a 

proposição das alternativas emetas. 

 

OserviçodeabastecimentodeáguapotávelnomunicípiodePalminópolis é 

realizado pela Saneamento de Goiás S.A –SANEAGO. 

 

A porcentagem de unidades atendidas é de98,5%. 

IQLP=(NÚMERO DE OCORRÊNCIAS ATENDIDAS NOPRAZO/NÚMERO 

TOTAL DEOCORRÊNCIAS)x100 



59 

 

 

AcaptaçãoéfeitanoCórregodoRetiro,aaproximadamente03(três) 

quilômetros da cidade. São captados diariamente, em média, 500 m³ deágua. 

 

A Estação de Tratamento localiza-se no local dacaptação. 

A extensão da rede de distribuição é de 19.190metros. 

Quantoaosreservatórios,omunicípiocontacomdoisdotipoelevadocom 

capacidade de 50 mil litros e um do tipo apoiado com capacidadede 

armazenamento de 200 millitros. 

 
 

 
6.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ASEREM 

ADOTADOS 

 Normatização de projetos e fiscalização da implantação da redede 

distribuição para novas zonas deexpansão; 

 

 Substituição dos hidrômetrosobsoletos; 

 
 Monitoramento da pressão de distribuição narede; 

 
 Planejamento da expansão da capacidade de captação, tratamentoe 

distribuição; 

 

 Levantamento da situação dos mananciais deabastecimento; 

 
 Mudança do manancial decaptação; 

 
 Construção de novos reservatórios na parte alta dacidade. 

 
 Verificação da existência de conflitos deuso. 
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7. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 
Ousodaáguacomoagentedelimpezaaserviçodoshabitantesda 

cidadelevaaumarelaçãodiretacomageraçãodeesgotos.Cercade80% transforma-

se em esgoto necessitando de tratamento para que suacarga poluidora seja 

diminuída, facilitando a depuração natural. A corretadisposição dos resíduos 

dos processos de tratamento (lodos) também se enquadranessa perspectiva. 

 

Entretanto,nomunicípiodePalminópolisoesgotamentosanitárioaindaé feito 

de forma individualizada por meio de fossassépticas. 

 
 

 
7.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ASEREM 

ADOTADOS 

 Instalaçãodaredeedaestaçãodetratamentoobjetivandooatendimento da 

totalidade da zona urbana domunicípio; 

 

 Normatização de projetos e fiscalização da implantação da redede 

esgotamentoedaestaçãodetratamentoparanovaszonasdeexpansão; 

 

 Fiscalização objetivando manutenção da utilização adequada da redede 

esgotamentosanitário; 

 

 Instituiçãodataxadevidaemdecorrênciadaprestaçãodoserviçode 

afastamento e tratamento do esgotosanitário. 
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8. DRENAGEMURBANA 

 
Adrenagemurbanaécompostaporumconjuntodeobrasquevisam 

coletar,transportaredardestinofinalàságuasdechuva,queemexcesso,sejam 

indesejáveis. Seu objetivo é essencialmente a prevenção ainundações, 

principalmenteemáreasmaisbaixas,sujeitasaalagamentos,comotambémnas 

áreasmarginaisacursosdeáguanaturais.Tambémtemporobjetivoevitar 

empoçamento de água, pois a água “parada” torna-se foco de váriasdoenças, 

como a dengue. A região é endêmica, logo todas as formas possíveisde 

combater o mosquito que a transmitem são importantes, incluindo omanejo 

adequado das águaspluviais. 

 

NomunicípiodePalminópolisadrenagemurbanasedáapenaspelo 

escoamentosuperficial,hajavistaainexistênciadeinfraestruturaadequadapara 

tanto. 

 

8.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ASEREM 

ADOTADOS 

 Elaboração de estudos hidrológicos que possam subsidiar os projetosa 

serem implementados; 

 

 Elaboração de projetos para rede coletora, contemplando caixasde 

passagem, poços de visita, bueiros, bocas de lobo e dispositivosde 

disciplinamento e lançamento; 

 

 Canalização do curso d’águareceptor. 
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9. PLANOS DE CONTINGÊNCIA EEMERGÊNCIA 

 
As ações de contingência e emergência possuem finalidade preventivae 

corretiva, tendo como objetivo evitar possíveis acidentes, utilizando métodosde 

segurança a fim de evitar o comprometimento ou a paralisação do sistemade 

saneamento básico, aumentando o nível de segurança quanto aoatendimento 

dapopulação. 

 

Nasobrasdesaneamentobásicoedeengenhariacivilemgeralsão 

respeitados determinados níveis de segurança, resultantes deexperiências 

anteriores, além de seguirem rigorosamente as normas técnicasreconhecidas 

para planejamento, projeto econstrução. 

 

Naoperaçãoemanutençãodosserviçosdesaneamentobásicosão 

utilizadasformaslocaisecorporativas,quedependemdaoperadora,nosentido de 

prevenir ocorrências indesejáveis por meio do controle e monitoramentodas 

condições físicas das instalações e equipamentos, visandominimizar 

ocorrências de sinistros e interrupções na prestação contínua dos serviçosde 

saneamento. 

 

As ações de caráter preventivo, mais ligadas à contingência, possuem a 

finalidade de evitar acidentes que possam comprometer a qualidadedos 

serviçosprestadoseasegurançadoambientedetrabalho,tambémasegurança 

dostrabalhadores.Essasaçõesdependemde:manutençãoestratégica,prevista por 

meio de planejamento, ação das áreas de gestão operacional, controlede 

qualidade, suporte de comunicação, suprimentos e tecnologia deinformação, 

entreoutras. 

 

Jáemcasosdeocorrênciasatípicasquepossamvirainterromperos 

serviçosdesaneamentobásico,situaçãomaisrelacionadaàssituaçõesde 

emergência,osresponsáveispelaoperaçãodevemdispordetodasasestruturas 
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de apoio como mão de obra especializada, material e equipamento paraa 

recuperação dos serviços no menor prazo possível. Portanto, enquanto oplano 

de contingência aborda ações programadas de interrupção dos serviços, ade 

emergência lida com situações de parada nãoprogramada. 

 

Deumamaneirageral,oplanodeemergênciaecontingênciapossui ações e 

alternativas integradas, no qual o executor leva em conta nomomento 

dedecisãoemfacedeeventuaisocorrênciasatípicas.Considera,ainda,os demais 

planos setoriais existentes ou em implantação que deverão estarem 

consonância com o plano municipal de saneamentobásico. 

 

Asaçõespreventivasservemparaminimizarosriscosdeacidentes,além de 

orientar os setores responsáveis a controlar e solucionar osimpactos causados 

por alguma situação crítica nãoesperada. 

 

A seguir são apresentadas ações de emergência e contingência aadotar 

para os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário,resíduos 

sólidos e drenagemurbana. 



64 

 

 

 ABASTECIMENTO DEÁGUA 
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 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
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 RESÍDUOSSÓLIDOS 
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 DRENAGEMURBANA 
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10. ARRANJOS INSTITUCIONAIS PARA APRESTAÇÃO 

DOSSERVIÇOS 

 
 

A partir da Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, foramestabelecidos 

novosprincípiosediretrizesorientadorasdasaçõesrelativasaosserviçosde 

saneamento básico. Para tanto, foram criados instrumentos visandoà 

implementaçãodasações:aPolíticaNacionaldeSaneamentoBásicoeos Planos 

Municipais e/ou Regionais de SaneamentoBásico. 

O primeiro instrumento, a Política Nacional de Saneamento Básico,tem 

como objetivo orientar a gestão dos serviços de saneamento, de formaa 

assegurar à sociedade, condições salubres e satisfatórias de saúdepública. 

O segundo instrumento se refere ao Plano Municipal deSaneamento 

Básico, no qual são definidas as prioridades de investimentos, os objetivos eas 

metas, de forma a orientar a atuação dos prestadores de serviços. Competeao 

titular dos serviços de saneamento a responsabilidade pela elaboraçãodo 

PMSB, bem como definir a estrutura interna de como gerir osserviços. 

A titularidade cabe ao poder público municipal, que poderá, noentanto, 

por previsão disposta no artigo 241 da Constituição Federal de 1988 e da Leinº 

11.107 de 06 de abril de 2005 (Lei de Consórcio Público), facultar aconcessão 

dos serviços a outros entes jurídicos, podendo ser público ouprivado. 

Ao lado do planejamento, a Lei nº 11.445/07 reafirma o princípio deque 

os serviços públicos de saneamento básico devem ser regulados efiscalizados 

pelo Poder público. Entre outras diretrizes, a Lei estabelece que oscontratos, 

que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamentobásico 

mediante delegação, sejam em regime de gestão associada (consórciopúblico 

ou convênio de cooperação) ou de concessão, só serão válidos seforem 

definidasnoâmbitodapolíticadesaneamentobásico,normasderegulaçãoque 
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prevejam os meios para o cumprimento de suas diretrizes, incluindoa 

designação da entidade de regulação e de fiscalização (MCidades,2009). 

A Lei estabelece também que o ente regulador definido pelomunicípio, 

especialmente para os serviços delegados, deve possuirindependência 

decisória, o que inclui autonomia administrativa, orçamentária e financeira,e 

transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões,competindo- 

lhe editar normas relativas às dimensões técnica, econômica e socialda 

prestação dos serviços. Essas diretrizes se aplicam também para os casosem 

queasfunçõesderegulaçãoefiscalizaçãosejamdelegadaspelotitularpara entidade 

reguladora de outro ente da Federação (estado oumunicípio), constituída 

dentro do mesmo Estado (MCidades,2009). 

Aregulaçãoeafiscalizaçãotêmoobjetivodeprotegeralivreconcorrência 

entreosoperadoreseosdireitosdoconsumidoremgeral,alémdegarantiro 

cumprimento do plano de saneamento, o equilíbrio econômico-financeirodo 

operadoreaqualidadedosserviçosdesaneamentobásiconomunicípio.Desta 

forma, para atender as diretrizes da Lei nº 11.445/07, o 

municípiodePalminópolisdeverádefinirumentereguladorefiscalizadordosserviços

de saneamento. 

Com relação a prestação do serviço, o titular, ou seja, o município, temo 

direito e dever de decidir como o mesmo será prestado. No entanto, casoseja 

decisão do titular delegar a prestação dos serviços para um consórciopúblico, 

para uma empresa estatal, pública ou de economia mista, ou, ainda, parauma 

empresaprivada,aLeinº11.445/07exigequehajaumcontratoemqueestejam 

previstososdireitosedeveresdaempresacontratada,dosusuáriosedotitular. 

Aoinvésdeacordos,convêniosoutermosdecooperação,quepodemser 

desfeitos a qualquer momento, a Lei exige que sejam celebrados contratosque 

criem direitos firmes e estáveis, cuja duração não fique dependendo davontade 

política do governante em exercício. Garante-se, assim, o respeito aos direitos 
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dos usuários e a melhoria de atendimento, bem como se possibilitasegurança 

jurídica para os investimentos necessários à universalização dosserviços 

(MCidades,2009). 

Conforme a legislação o atual, existem três formas de prestaçãodos 

serviçosdesaneamentobásico:(1)prestaçãodireta;(2)prestaçãoindireta 

medianteconcessãooupermissão;e(3)gestãoassociada.Ouseja:omunicípio pode 

prestar diretamente os serviços por órgão da administração central oupor 

entidade da administração descentralizada; pode delegar a prestaçãoa 

terceiros,pormeiodelicitaçãopúblicaecontratosdeconcessão(empresa 

privadaouestatal);oupode,ainda,prestarosserviçospormeiodagestão associada 

com outros municípios, com ou sem participação do Estado,via convênio de 

cooperação ou consórcio público e contrato de programa. Aseguir essas 

possibilidades de prestação sãodescritas. 

Cabe, portanto, ao município de Palminópolis definir aalternativa 

institucionalquelhesejamaisconvenientequantoaoobjetivodeuniversalização do 

acesso aos serviços de abastecimento de água, esgotamentosanitário, 

drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza urbana e manejo dosresíduos 

sólidos. 

 
 

 ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
 
 
 

OsserviçossãoprestadosporumórgãodaPrefeituraMunicipal,sem 

personalidade jurídica e sem qualquer tipo de contrato, já que,nessa 

modalidade, as figuras de titular e de prestador dos serviços se fundem emum 

único ente – o Município. A Lei nº 11.445/07 em seu artigo 10dispensa 

expressamenteacelebraçãodecontratoparaaprestaçãodeserviçospor entidade 

que integre a administração dotitular. 
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Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitáriosão 

prestados, em vários Municípios, por Departamentos de Água e Esgoto,órgãos 

da Administração Direta Municipal. A remuneração ao Município, pelosserviços 

prestados,éefetuadapormeiodacobrançadetaxaoutarifa.Emgeral,tais 

serviçosrestringem-seaoabastecimentodeágua,àcoletaeaoafastamentodos 

esgotos.Osserviçosrelativosàlimpezaurbanaemanejoderesíduossólidose, 

drenagememanejodaságuaspluviaisurbanassãoemgeralprestadosdeforma 

direta por secretariasmunicipais. 

 
 

 ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
 
 
 

A seguir são descritas alternativas de prestação de serviçosde 

saneamento básico através da administraçãoindireta. 

 
 

 ENTIDADES PARAESTATAIS 
 
 
 

São órgãos integrantes da Administração Indireta do Estado,as 

autarquias e as fundações públicas de direito público. Na prática, asautarquias 

não se distinguem das fundações de direito público, sendo as diferençasentre 

elas muito tênues. As autarquias constituem a modalidade dedescentralização 

administrativa mais próxima do Poder Público, prestando um serviço retiradoda 

Administraçãocentralizada. 

A autarquia como um prolongamento do Poder Público executaserviços 

próprios do Estado, com seus privilégios e suas responsabilidades. Oque 

diferenciaaautarquiadosórgãosdaAdministraçãoDiretasãoseusmétodos 

operacionais, especializados e mais flexíveis. As autarquias formampatrimônio 
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próprio e auferem receitas operacionais, podendo levantarempréstimos 

oferecendo seu patrimônio comogarantia. 

Umdosatributosdasautarquiaséasuacaracterísticadetitularidadedos 

serviços, isto é, a autarquia pode conceder um determinado serviçopara 

empresas públicas ou privadas. A autarquia é uma entidade daadministração 

pública municipal, criada por lei para prestar serviços de competênciada 

Administração Direta, recebendo, portanto, a respectiva delegação.Embora 

instituídas para uma finalidade específica, suas atividades e arespectiva 

remuneração não se encontram vinculadas a uma equação econômico-- 

financeira, pois não há contrato de concessão. A Lei Federal n°. 11.445/07que 

estabeleceasdiretrizesnacionaisparaosaneamentobásicoesuapolítica 

federalprevênoartigo16,incisoI,aautarquiacomo prestadoradosserviçosde 

saneamentobásico. 

Os SAAE – Serviços Autônomos de Água e Esgoto sãoautarquias 

municipais com personalidade jurídica própria, autonomia administrativae 

financeira, criadas por lei municipal com a finalidade de prestar os serviçosde 

água eesgoto. 

 
 
 

 PRESTAÇÃO POR EMPRESAS PÚBLICASOU 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTAMUNICIPAIS 

 

 
Outra forma indireta de prestação de serviços pelo Município éa 

delegação a empresas públicas ou sociedades de economia mista, criadaspor 

lei municipal. A empresa pública é uma entidade dotada depersonalidade 

jurídicadedireitoprivado,compatrimôniopróprio,capitalexclusivoedireçãodo 

Poder Público, seja União, estado ou município, que utiliza órgãosda 

administraçãoindireta,criadosporlei,paradesempenharatividadesdenatureza 
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empresarial,ecujogovernosejalevadoaexercer,porforçadeconveniênciaou 

contingência administrativa, podendo tal entidade revestir-se de qualquerdas 

formas admitidas emdireito. 

 
 

 CONSÓRCIOSMUNICIPAIS 
 
 
 

Aprestaçãodeserviçospúblicosdesaneamentobásicopormeiode 

consórcios públicos é prevista em vários dispositivos da Lei nº 11.445, de 5de 

janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamentobásico. 

Entre essesdispositivosvalemressaltar: 

• o inciso II do art. 3º, que considera o consórcio público como formade 

gestão associada de serviços de saneamento básico; 

• oart.13,quepermiteaformaçãodefundosparauniversalizaçãode serviços 

públicos de saneamento básico, por entes da Federação isoladosou reunidos 

em consórciospúblicos; 

• oincisoIIdoart.15,eoincisoIdoart.16,queincluemoconsórcio público entre 

as formas de organização da prestação regionalizada deserviços públicos de 

saneamentobásico. 

Aprestaçãodeserviçospúblicosdesaneamentobásicopormeiodeconsórcio

s formados por mais de um ente da Federação (grupo demunicípios, municípios 

e estado, estados mais municípios, etc.) está, portanto,plenamente amparada 

pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de2007. 

A constituição dos consórcios públicos está, por sua vez, reguladapela 

Leinº11.107,de6deabrilde2005,quedispõesobrenormasgeraisde 

contrataçãodeconsórciospúblicosedáoutrasprovidências.ALei11.107/05 
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resulta do art. 241 da Constituição, introduzido por meio daEmenda 

Constitucional nº 19, de1998: 

Art. 241. A União, osEstados, o Distrito Federal e 

osMunicípiosdisciplinarãopormeio de lei osconsórciospúblicos e osconvêniosde 

cooperação entre osentesfederados, autorizando a gestãoassociadade 

serviçospúblicos, bemcomo a transferência total ouparcial deencargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviçostransferidos. 

A formação de um consórcio público, de acordo com o art. 241da 

ConstituiçãoecomaLei11.107/05,deveserdisciplinadapormeiodeleidecada ente 

consorciado, formando uma entidade com personalidade jurídicaprópria. Os 

entes consorciados assumem responsabilidades perante os 

objetivosdoconsórcio, delegando a ele competências para prestar diretamente 

osserviços discriminados, mediante contratos, programa, realização de 

licitações, 

concessões,atividadesderegulaçãoefiscalizaçãoeoutrosatosnecessáriosao 

atendimento de seusobjetivos. 

O sistema de consórcio público de municípios já está presente emoutros 

setores, principalmente nos de saúde. No saneamento, o consórciopode 

abrangeraprestaçãointegraldeumserviço(todasasetapas),ourestringir-sea 

etapas ou unidades específicas. Pode por exemplo, restringir-se à construçãoe 

operação de uma estação de tratamento de esgotos, ou a um aterrosanitário, 

para atender a um grupo de municípios vizinhos. Pode ser constituído,também, 

entreumestadoeumgrupodemunicípios,comafinalidadededelegar,por exemplo, 

serviços de água e esgotos a uma empresa estadual desaneamento, 

modalidade que se enquadra no conceito de prestação regionalizadade 

serviços, prevista na Lei nº11.445/07. 

O sistema de consórcios entre estado e municípios para prestaçãode 

serviços de saneamento básico, principalmente de abastecimento de água ede 
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esgotamento sanitário, tem sido uma das saídas para regularizar a situaçãodos 
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serviços prestados por empresas estaduais e que estão comdelegações 

(concessões) vencidas, firmadas mediante instrumentos precários(convênios), 

ou sem contratoalgum. 

Além de prestar diretamente os serviços, os consórcios podemexercer 

outras atividades correlacionadas com o saneamento básico, como asfunções 

de regulação e fiscalização (os consórcios podem instituir agênciasreguladoras 

para servir vários municípios e até um estadointeiro). 

Além de prestar diretamente os serviços, os consórcios podemexercer 

outras atividades correlacionadas com o saneamento básico, como asfunções 

de regulação e fiscalização (os consórcios podem instituir agênciasreguladoras 

para servir vários municípios e até um estadointeiro). 

 
 

 PARTICIPAÇÃO PRIVADA 
 

O processo que vem se desenvolvendo no setor de saneamentobásico 

no Brasil, a partir da participação privada, visa a atingir vantagenssignificativas. 

Estaalternativasurgecomoumrepassedasobrigaçõespúblicasparaainiciativa 

privada.ALeiFederal8.987de13defevereirode1995,tambémconhecida 

comoa“LeidosServiçosPúblicos”,éummarcoparaosserviçospúblicose dispõe 

sobre o regime de concessão e permissão da prestação deserviços públicos 

previstos no art. 175 da Constituição Federal. Em contratosde 

participaçãoprivadaexisteminúmeraspossibilidadesdearranjoscontratuais.As 

modalidadessãotratadas aseguir. 
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 CONTRATOSDETERCEIRIZAÇÃO/CONTRATOSDE 

SERVIÇO 

 

 
Bastante usados em atividades complementares, os contratos deserviço 

correspondem à forma mais simples, exigindo menor envolvimento doparceiro 

privado.Nãoimpõemelevadoinvestimentoiniciale,portanto,representambaixo 

risco para o operadorprivado. 

São chamados também de “contratos de terceirização” quandoda 

realização de serviços periféricos (por exemplo, leitura de hidrômetros,reparos 

de emergência, cobrança, etc.). O poder público mantém a totalidadeda 

responsabilidadepelaoperaçãoemanutençãodosistema,comexceçãodos 

serviçoscontratados. 

 
 

 CONTRATOS DEGESTÃO 
 
 
 

Nos contratos da administração gerenciada, estão previstosincentivos 

para a melhoria do desempenho e da produtividade da empresacontratada. 

Em geral, destinam-se à operação e à manutenção desistemas, 

recebendo o operador privado (contratado) remuneração prefixadae 

condicionadaaseudesempenho,medidoemfunçãodeparâmetrosfísicose 

indicadores definidos, não havendo cobrança direta de tarifa aos usuáriospela 

prestação deserviços. 
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 CONTRATOS DE OPERAÇÃO EMANUTENÇÃO 

(O&M) 

 

 
Com duração de até cinco anos, os contratos O&M são arranjos emque 

o setor público transfere a uma empresa privada a responsabilidade totalpela 

operaçãodeparteoudetodoumsistema.Ainfraestruturajáexistenteéutilizada, 

sendo que o setor público mantém a responsabilidade financeira pelo sistemae 

deve prover os fundos necessários para os investimentos decapital 

demandados pelo serviço, podendo haver previsão de metas dedesempenho 

que produzam àeficiência. 

 
 

 CONTRATOS DE LOCAÇÃO DEATIVOS 

(AFFERMAGE OU LEASE BUILD OPERATE –LBO) 

 

 
OContratodeLocaçãodeAtivosfirmadoentreopoderpúblicoeuma 

empresaprivadaéfundamentadonoartigo62,§3°,incisoI,daLeiFederalnº 8.666/93. 

Por meio deste contrato, o poder público aluga o sistema (ativos) paraa 

empresa, recebendo um determinado valor em troca. A empresa, por suavez, 

remunera-se por meio da tarifa cobrada dosusuários. 

Oparceiroprivadoassumediversosriscosdaoperação,mas,aoconjugar a 

transferência da manutenção e operação dos serviços para o contratado ea 

remuneração por meio de tarifas cobradas dos usuários, gera fortesincentivos 

juntoàempresaparaareduçãodoscustosdeoperaçãoeoaperfeiçoamentodo 

sistemadecobrança.Asinstalaçõesfinanciadaspelogovernocontinuamsendo 
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de sua propriedade e serão devolvidas ao poder público emcondições 

estabelecidas nocontrato. 

Omodelodelocaçãodeativostemsidoutilizadocomomeiode“financiar” a 

realização de obras necessárias à prestação dos serviços públicosde 

saneamentobásico.Éoqueseverificaemalgunsmunicípios doEstadodeSão 

PaulocomoCamposdoJordão,CampoLimpoeVárzeaPaulista,emquea 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo(SABESP) 

promoveu licitação para a locação de ativos, precedida da concessão dodireito 

real de uso das áreas e da execução das obras de implantação dasinstalações 

necessárias à prestação dos serviços. Concluídas as obras, osativos 

(instalaçõesconstruídas)serãolocadosaopoderpúblicoduranteumprazo 

determinado e, no final, após a amortização/depreciação dosinvestimentos 

realizados pela Sociedade de Propósito Específico (SPE), os ativosserão 

revertidos ao poder público, assemelhando-se a um contrato de leasing.Nesse 

modelo, é responsabilidade da SPE a obtenção dos recursosfinanceiros 

necessáriosàexecuçãodasobras,podendo,inclusive,utilizarosrecebíveis como 

garantia nas operações definanciamento. 

 
 

 CONTRATOS DE CONCESSÃO PARCIALTIPO: 

BUILD, OPERATE AND TRANSFER (BOT); BUILD,TRANSFER 

AND OPERATE (BTO); BUILD, OWN AND OPERATE(BOO) 

 

 
Os contratos de concessão parcial, já adotados por vários municípiosno 

Brasil, foi a modalidade predominante nas primeiras concessões àiniciativa 

privada após a promulgação da Lei deConcessões. 

Em geral, seu objetivo é a ampliação da produção de água tratada oua 

implantação de sistemas de tratamento de esgotos. Constitui opção  frequente 
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emsituaçõesemqueopoderpúbliconãodispõederecursosfinanceiros,em que as 

condições locais ou a orientação político-ideológica não favorecemuma 

concessão privada plena, ou em que a implantação desses sistemasde 

produçãodeáguaedetratamentodeesgotosejaurgente.Emgeral,ossistemas 

dedistribuiçãodeáguaedecoletadeesgotoscontinuamsendooperadospelos 

serviçosmunicipais,osquaismantémsobsuaresponsabilidadeacobrançadas 

tarifasdeáguaeesgotos,estabelecendomecanismosdetransferênciadeparte 

dessas receitas tarifárias ao concessionário doBOT. 

OscontratosdeBOT,BTOeBOOestãonormalmenteassociadosa 

investimentos em novainfraestrutura. 

No BOT, o parceiro privado constrói e opera por determinado período,ao 

final do qual os ativos são transferidos ao setor público. Em uma dasvariações 

possíveis, o BTO corresponde a um contrato onde o parceiro privado constróia 

nova estrutura que é incorporada ao patrimônio do setor público e alugadaao 

próprio parceiro privado. Em outra variação no BOO, o parceiro privado retéma 

propriedade sobre o bem construído e este só será transferido ao setorpúblico 

se e quando ele determinar aexpropriação. 

Essas novas relações contratuais têm se intensificado e alegislação 

brasileira tem se adaptado as estas formas. Pode ser citada como exemplo,a 

recenteaprovaçãodaLeiFederalnº.12.744/12,ou“LeidoBuilttoSuit”,em 

português“construídoparaservir”.EssescontratosforamincluídosnaLeide 

Locações (8.245/91), deixando de ser atípicos. A expressão “Built to Suit” éum 

termo imobiliário usado para identificar contratos de locação a longo prazono 

qualoimóveléconstruídoparaatenderosinteressesjápré-determinadosdo 

locatário.Destemodo,épossívelviabilizarprojetosqueatendamasrígidas normas 

estabelecidas pelos futuros usuários da construção e os prazoscurtos 

paraexecução. 
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 CONTRATOS DE CONCESSÃOPLENA 
 

Os contratos de concessão plena transferem para o contratado todaa 

operação e manutenção do sistema e a responsabilidade de realizaros 

investimentos necessários por determinado período durante o quala 

concessionáriaseráremuneradapormeiodecobrançadetarifaaosusuários.O poder 

público define as regras sobre a qualidade dos serviços e acomposição 

dastarifas.Normalmente,aconcessãotemporobjetoaoperaçãodeumsistema já 

existente, sendo necessários, todavia, investimentos significativos para asua 

expansão ou reforma, passando o risco comercial para oconcessionário. 

A gestão integrada dos sistemas de saneamento básico existentes ea 

implantar constitui o objeto da licitação da concessão, tendo sido mais 

comumenteoutorgadapelocritériodemenortarifaoudemaiorvalordeoutorga 

pagapelolicitante.Asconcessõesplenastêmsidoaopçãomaisfrequentemente 

adotada pelos municípios no Brasil, isoladamente ou em conjunto.Observa-se 

que,dadaàprecariedadegeralquetemcaracterizadoosprocedimentosprévios à 

publicação dos editais de licitação para a outorga de concessões, aexecução 

efetiva dos planos de negócios propostos pelas concessionárias (à luzdas 

informaçõesquelheforamdisponibilizadas)está,frequentementesujeitaas 

alterações imprevisíveis que onerariam a prestação de serviços, levandoa 

eventual aumento deserviço. 

As concessões são empregadas diante da necessidade de realizaçãode 

investimentosdecaráteremergencialnãoprevistos,comumentedecorrentesda 

deterioração dos sistemas por falta de realização de investimentosem 

manutenção e reposição – caracteriza-se o desequilíbrioeconômico-financeiro 

da concessão, postergando-se o cumprimento do programa originalde 

investimentos e das metas estipuladas no contrato deconcessão. 

Adicionalmente, o estabelecimento, por parte do poder concedente, das metas 
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de cobertura e de qualidade nas prestações dos serviços, muitas vezes,ocorre 

sem a adequada análise de seus impactos no nível tarifário necessário paraa 

remuneração dos investimentosdemandados. 

Em geral, estes contratos têm duração de quinze a trintaanos. 

 
As companhias estaduais de saneamento originadas a trinta anosgozam 

legalmentedecondiçãodiferenciadaparaexerceraconcessãoplena.Bastapor meio 

de uma “contrato-programa” estabelecer metas para a prestaçãode 

serviçosdeáguaeesgotoparaquefinalizemocontratocomomunicípioea opere, 

sem necessidade delicitação. 

 
 

 CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA– 

(PPP) 

As PPPs propõem a delegação ao setor privado de atividades 

atéentãoprestadas diretamente pelo Estado. Enquadra-se no âmbito das 

PPPsaquelas 

concessõesemquehajaaportederecursospelaadministraçãopública,sejaem 

adiçãoàtarifapagapelousuário(concessãopatrocinada),sejaemrazãodofato de 

serem os serviços prestados, direta ou indiretamente, ao poderpúblico 

(concessãoadministrativa). 

A parceria público-privada pressupõe o pagamento de remuneração,ou 

suacomplementação,porpartedaadministraçãopúblicaaoenteprivadoematé 

35 anos. Dessa forma, a PPP é vantajosa em se comparada aoregime 

tradicional de licitação de obra que exige um desembolso de caixaquase 

imediato, e ao contrato de prestação de serviços à administração pública,cujo 

prazo é limitado a cincoanos. 

Com a criação da Lei n° 11.079, de 30 de novembro de2004foram 

instituídasnormasgeraisparaalicitaçãoecontrataçãodeparceriapúblico- 
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privada no âmbito da administração pública e definido que a “parceriapúblico- 

privadaéocontratoadministrativodeconcessão,namodalidadepatrocinadaou 

administrativa”. 

Nos parágrafos do mesmo artigo 2º, estão descritos os conceitosdessas 

duas novas modalidades decontratação: 

“§ 1º- Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos oude 

obras públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,quando 

envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 

pecuniária do parceiro público ao parceiroprivado”. 

“§2º-Concessãoadministrativaéocontratodeprestaçãodeserviçosde 

queaAdministraçãoPúblicasejaausuáriadiretaouindireta,aindaqueenvolva 

execução de obra ou fornecimento e instalação debens”. 

Assim,asconcessõespatrocinadassãoconcessõesdeserviçospúblicos em 

que o governo presta algum tipo de contraprestação, adicionalmente àtarifa 

cobrada. O contrato de concessão patrocinada difere da concessão comum(lei 

8.987/95),basicamente,nasgarantiasdepagamentoporpartedoPoderPúblico à 

iniciativa privada, não obstante, haver na antiga lei dispositivos queviabilizam 

as garantias de adicionais de pagamento. Embora seja juridicamente possívela 

contratação, certos contratos específicos à administração pública nãosão 

firmados por falta de um claro equilíbrio econômico do contrato deconcessão, 

acarretando o desinteresse da iniciativaprivada. 

Nasconcessõesadministrativas,ogovernoarcaintegralmentecomo 

pagamentodoserviço.SegundoSundfeld(2005),eranecessáriopermitira aplicação 

da lógica econômico-contratual da concessão tradicional aoutros 

objetosquenãoaexploraçãodeserviçospúblicoseconômicos(comosãoos serviços 

de água e esgoto, a distribuição de energia, a telefonia fixa,etc.). 
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Assim, as PPPs podem ser aplicadas em serviços administrativosem 

geral, isto é, serviços de infraestrutura penitenciária, policial,educacional, 

sanitária,judiciáriaetc.,oumesmoaquelesdecorrentesdaseparaçãodeetapas ou 

partes dos próprios serviços públicos econômicos (por exemplo,a 

implantaçãoegestãodeumaestaçãodetratamentodeesgotosparauma 

empresaestataldesaneamentobásico).Paratalpropósito,aLeidasPPPscriou a 

concessão administrativa, que copia da concessão tradicional alógica 

econômico-contratual(obrigaçãodeinvestimentoinicial,estabilidadedocontrato 

evigênciaporlongoprazo,remuneraçãovinculadaaresultados,flexibilidadena 

escolha de meios para atingir os fins previstos no contrato etc.), e aproveitada 

concessão patrocinada as regras destinadas à viabilização dasgarantias. 

Ospontoscomunsàconcessãopatrocinadaeàadministrativa,abarcados 

pela Lei nº 11.079/04, são osseguintes: 

• Vedados os contratos dePPP: 

 
- com valor inferior a R$ 20 milhões (art. 2º, §4º,I); 

 
- com prazo inferior a 5 (cinco) anos (art. 2º, § 4º,II); 

 
- que tenham como objeto único o fornecimento de mão-de-obra,o 

fornecimentoeainstalaçãodeequipamentosouaexecuçãodeobrapública(art. 2º, § 

4º,III); 

• O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privadode 

remuneraçãovariávelvinculadaaoseudesempenho,conformemetasepadrões de 

qualidade e disponibilidade definidos no contrato (Art. 6º, Parágrafoúnico). 

• A contraprestação da Administração Pública seráobrigatoriamente 

precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceriapúblico- 

privada (art.7°). 
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• Oprazomáximodocontrato,contabilizadasasprorrogações,seráde35 

anos (art. 5º,I). 

• A empresa vencedora da licitação deve se constituir em sociedadede 

propósito específico antes da celebração do contrato (art.9°). 

Continuam regidos exclusivamente pela Lei no 8.666, de 21 de junhode 

1993, e pelas leis que lhe são correlatas, os contratos administrativos quenão 

caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa (art. 3º, §3º). 

Portanto, é necessário o conhecimento dos elementos caracterizadoresda 

concessão comum, patrocinada ouadministrativa. 

De fundamental importância para a atração de investimento privadossão 

asgarantiasdequeoscompromissosassumidospelaadministraçãopública serão 

honrados. Em uma concessão tradicional, o risco de crédito doinvestidor 

épulverizadoporumamassadeusuários,aopassoquenaPPPoriscode crédito é 

concentrado no poderpúblico. 

Assim,osucessodasPPPspassapelasegurançadequeoparceiro 

públicoefetuaráospagamentosaoparceiroprivadodurantetodooprazodo contrato, 

que pode estender-se pelos mandatos de vários governantes.Para 

tanto,aleidasPPPsinovou,aospreveracriaçãodofundogarantidordas parcerias 

público-privadas no âmbito do programafederal. 

 
 

 EMPRESAS DE ECONOMIAMISTA 
 
 
 

As empresas de economia mista não são necessariamenteuma 

modalidade de privatização, poispodem estar sob controle público (deacordo 

com a divisão acionária), mas, no caso da iniciativa privada obter a maior parte 

do capital da empresa, a gestão de serviço fica sob o seu controle, deixandode 
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ser denominada empresa de economia mista e caracterizando-se, então,como 

empresa privada. As companhias estaduais de saneamento brasileiras são,em 

sua grande maioria, empresas de economiamista. 

 
 

 CONSIDERAÇÕESFINAIS 
 
 
 

O acompanhamento e a fiscalização da execução doscontratos 

constituem poder-dever da Administração Pública, em decorrência doprincípio 

da indisponibilidade do interesse público. Se em uma contrataçãoestão 

envolvidos recursos orçamentários, é dever da AdministraçãoPública 

contratante atuar de forma efetiva para que os mesmos sejam aplicadosda 

melhor maneirapossível. 

QuandoaAdministraçãoPúblicacelebraumcontrato,ficaobrigadaà 

observância das regras impostas pela lei, para fiscalizar e controlar asua 

execução. Através do gestor de contratos, exigência da Lei nº 8.666/93 emseu 

art. 67 Segundo esse dispositivo, o gestor será um representanteda 

Administração Pública especialmente designado, sendo permitida acontratação 

de terceiros para assisti-lo esubsidiá-lo 

Esse modelo de participação privada é utilizado, sobretudo, paraa 

limpeza urbana. O modelo é o de contrato de prestação de serviços delimpeza, 

coleta,transporteedisposiçãodosresíduos,podadeárvores,varrição,entre 

outrositens.Nocasodadrenagemurbana,asobras,quandonãorealizadas pelos 

funcionários municipais, são realizadas por empresas contratadasde acordo 

com a Lei nº8.666/93. 

No caso do abastecimento de água e esgotamento sanitário,a 

complexidadedaprestaçãoenvolveoutrosfatores,comooequilíbrioeconômico- 
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financeiro dos contratos e a política tarifária, entre outros fatores, queremetem 

à contratação por meio de modelos institucionaisespecíficos. 

 
 

10.5. ARRANJO INTERNO DOMUNICÍPIO 
 

O município atua na prestação de serviços e, como Poder Público,sua 

função principal está no compromisso com a promoção da saúde, qualidadede 

vida e busca contínua da universalização e melhoria da eficiência dosserviços 

públicos estando o saneamento básicoincluído. 

Agestãodeumserviçopúbliconãodeveserestringirapenasàsua prestação. 

Segundo a Lei nº. 11.445/07, têm-se como funções de gestão,o 

planejamento,aregulação,aprestaçãodosserviçoseafiscalização,sendo todos 

esses passíveis de participação e controlesocial. 

Vale ressaltar, que cabe ao município, na execução do Planode 

SaneamentoBásico,agestãodasinformaçõesdosserviçosdesaneamentoque 

serão prestados à população, que deve se dar com a criação deórgãos 

específicos, como comissões de fiscalização, conselhos, comitêsou 

organizações da sociedadecivil. 

Casoestacriaçãotorne-seinviável,deveráomunicípioutilizar-sedos órgãos 

colegiados já existentes, a exemplo do Conselho de Meio Ambiente,de 

Habitação ou de Desenvolvimento Urbano, ao invés de o Plano definir acriação 

de um órgão específico para o saneamento. Para tanto, asadequações 

estatutárias necessárias às novas funções devem ser efetuadas. O rigor ea 

eficiência da gestão serão proporcionais ao grau de desenvolvimento doPlano 

de SaneamentoBásico. 
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